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PREÂMBULO 

 

Sob a proteção de Deus, nós representantes do povo de Itacuruba-PE, investidos 

de poderes constituintes para prendar o Município de sua CARTA MAGNA dentro de um 

Estado Democrático, objetivando assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 

liberdade, a segurança, o desenvolvimento, a justiça como valores supremos de uma 

comunidade fraterna e sem preconceitos, baseados na paz social, no progresso e no respeito a 

pessoa humana, norteados pelo que diz o Art. 1º da Declaração dos Direitos Humanos: “Todos 

os homens nascem livres e iguais em dignidade e em direito. São dotados de razão e consciência 

e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”, PROMULGAMOS o 

seguinte REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

ITACURUBA, ESTADO DE PERNAMBUCO. 
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RESOLUÇÃO N.º 004/2020, DE 03 DE SETEMBRO DE 2020 

 

 
Regulamenta o Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Vereadores de Itacuruba, Estado de 

Pernambuco. 

 

 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores de Itacuruba, 

Estado de Pernambuco, faz saber que o Poder Legislativo do Município aprovou e ela 

promulga, nos termos da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Resolução: 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

CAPÍTULO I 

                    DA CÂMARA E DAS SUAS FUNÇÕES 

 

Art. 1 - A Câmara Municipal de Itacuruba-PE, é o Órgão Legislativo do 

Município, compõe-se de 09 (nove) Vereadores e reger-se-á quanto ao seu funcionamento, 

organização e normas de relação com o Executivo, por este Regimento Interno, obedecendo 

as disposições constantes da Constituição da República Federativa do Brasil, Constituição do 

Estado de Pernambuco, Legislação Federal e Estadual, e principalmente da Lei de 

Organização Municipal de Itacuruba-PE.  
. Artigo 2º, caput, da Lei Orgânica. 

. Artigo 29º, IV, da Constituição Federal/1988.  

 

                         Art. 2 - A Câmara Municipal de Itacuruba tem por Sede própria o prédio, sito 

à Av. Patriarca Aníbal Alves Cantarelli, s/n, Centro, na cidade de Itacuruba-PE. 

§ 1 - A sede do Poder Legislativo de Itacuruba-PE é denominado de Casa 

Manoel do Vale Freire. 

§ 2 - Na sede da Câmara não se realizarão, em hipótese alguma, atos estranhos 

à sua função, sem prévia autorização do Presidente e mediante termo de responsabilidade por 

eventuais danos. 

§ 3 - As Reuniões da Câmara Municipal de Itacuruba realizar-se-ão no recinto 

de sua Sede, podendo por deliberação do Presidente ou da Mesa Diretora reunir-se 

eventualmente em outro local, em situação que impossibilite seu funcionamento na Sede e, 

por decisão da maioria absoluta dos Vereadores, em qualquer outro local ou Distrito em face 

de relevante interesse social ou utilidade pública comprovada. 
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Art. 3 - A Câmara Municipal desempenha suas atribuições mediante o 

exercício das seguintes funções, fundamentais e complementares, que lhe são inerentes: 

 

I - função organizacional, que compreende a elaboração, aprovação e 

promulgação da Lei Orgânica do Município e de suas emendas; 

 

II - função institucional, segundo a qual a Câmara: 

 

a) elege sua Mesa; 

 

b) elabora seu Regimento Interno; 

 

c) procede à posse dos Vereadores, do Prefeito Municipal e de seu Vice-

Prefeito, tomando-lhes compromisso e recebendo, publicamente, suas 

declarações de bens e rendas; 

 

d) zela pela observância de preceitos legais e constitucionais, representando 

ao Poder Judiciário contra ato do Prefeito que os transgrida; 

 

e) concede Licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

 

f) autoriza o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de qunze (15) dias, 

por necessidade do Serviço; 

 

g) decreta a Perda do Mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos casos 

indicados na Constituição Federal de 1988, na Lei Orgânica e Legislação 

Federal aplicável; 

 

h) autoriza a arealização de Empréstimos, Operação ou Acordo Externo de 

qualquer natureza de interesse do Municipio; 

 

i) procede à Tomada de Contas do Prefeito, através de Comissão Especia, 

quando não apresentadas à Câmara dentro de noventa (90) dias após a 

abertura da Sessão Legislativa; 

 

j) convoca o Prefeito e o Secretário do Município ou Diretor equivalente para 

prestar esclarecimentos, aprazando dia e hora para o comparecimento; 

 

k) cria Comissão Parlamentar de Inquérito sobre fato determinado e prazo 

certo, mediate Requeriento de 1/3 de seus membros; 

 

l) concede Título de Cidadão Honorário ou conferir Homenagem à pessoa 
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que reconhecidamente tenha prestado relevantes serviços ao Município ou 

nele se destacado pela atuação exemplar na vida pública e particular, 

mediante proposta pelo voto de dois terços 2/3 dos membros da Câmara; 

 

m) solicita a Intervenção do Estado no Município; 
                                       . Artigo 35, I, II,V,VI, VIII, IX, X, XIII, XV, XVI, XVII da Lei Orgânica. 

 

III - função legislativa, que consiste em deliberar sobre matérias da 

competência do            Município, respeitadas as reservas constitucionais da 

União e do Estado; 
 . Artigo 29, X, da Constituição Federal/1988. 

 

IV - função fiscalizadora, exercida, mediante controle externo, com o auxílio 

do Tribunal de Contas do Estado, nos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, 

operacionais e patrimoniais do Município; 
. Artigo 31, caput, e §1, da Constituição Federal de 1988. 

. Artigo 35, XIX da Lei Orgânica. 

 

V - função julgadora, que ocorre nos casos em que julga as Contas do 

Município e demais responsáveis por bens e valores, processa e julga o Prefeito, seu substituto 

legal e os Vereadores, respectivamente, por infrações políticoadministrativas e faltas ético-

parlamentares; 
. Decreto-lei nº 201, de 27-02-1967, Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores. 

. Artigo 35, VII da Lei Orgância.  

 

VI - função administrativa, exercitada através da competência de proceder à 

organização de sua estrutura, de seu quadro de pessoal e de seus serviços auxiliares; 
. Artigos 35, III e IV da Lei Orgânica. 

 

VII - função auxiliadora ou de assessoramento, que consiste em sugerir 

medidas de interesse público local, da alçada do Município, ao Executivo, medidante 

Indicações. 

 

VIII - A Câmara exercerá as suas funções com independência e harmonia, em 

relação ao Executivo, deliberando sobre todas as matérias de sua competência, observado o 

artigo 68 da Constituição Estadual. 
. Artigo 35 da Lei Orgânica. 

 

IX - Na Constituição das Comissões, assegurar-se-á, tanto quanto possível a 

representação proporcional dos Partidos Políticos que participem do Legislativo. 

 

X - Não poderá ser realizada mais de uma Sessão Ordinária por dia. 

 

XI - Não será autorizada a publicação de pronunciamentos que envolverem 

ofensas às Instituições Nacionais, propaganda de guerra, de subversão de ordem política e 

social, de preconceito de raça, religião ou classe, que configurarem crimes contra a honra ou 
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contiverem incitamento à prática de crimes de qualquer natureza. 
 

 

CAPÍTULO II 

DAS LEGISLATURAS E DAS 

SESSÕES LEGISLATIVAS 

 

SEÇÃO I 

DO INÍCIO DA LEGISLATURA 

        

 

Art. 4 - A presente Legislatura terá a duração de quatro (04) anos, 

correspondendo exatamente à do Mandato, compreendendo cada ano, dois Períodos 

Legislativos.  

. Artigo 14 da Lei Orgânica. 

 

                       Art. 5 - A Legislatura, com duração de quatro anos, começa no dia 1º de janeiro 

do ano seguinte ao das eleições parlamentares municipais e termina no dia 31 de dezembro, 

quatro anos depois. 
 

Art. 6 - No primeiro ano da Legislatura, os Vereadores diplomados, às 19:00 

horas do dia 1º de janeiro, reunir-se-ão em Sessão Solene para a posse, independente de 

número, sob a Presidência do Vereador que houver presidido a Câmara Municipal 

recentemente, se reeleito e em sua falta sucessivamente entre os Vereadores reeleitos 

presentes, o que hja exercido mais recentimente em caráter efetivo o Cargo de Vice-

Presidente ou Secretarias. Na falta deste, o Vereador mais votado nas últimas eleições dentre 

os presentes. 
. Artigo 22, § 1 da Lei Orgânica. 

  

Art. 7 - A Legislatura se instala com sessão solene de posse dos vereadores no 

dia 1º de janeiro do ano seguinte ao das eleições municipais. 
. Artigo 22 da Lei Orgânica. 

 

§ 1 - Aberta a Reunião, o Presidente convidará dois dos Vereadores, de 

Partidos diferentes, para ocuparem os lugares de Secretários. Estes procederão ao 

recebimento dos Diplomas dos eleitos e a Declaração Pública de Bens. 

 

§ 2 - O Vereador eleito deverá apresentar à Mesa Diretora, até 31 de dezembro 

do ano da eleição, diploma expedido pela Justiça Eleitoral, bem como declaração de bens e 

fontes de rendas e de ausência dos impedimentos previstos na Constituição Federal de 1988 

ou na Lei Orgânica.  

 



  

CÂMARA MUNICIPAL DE ITACURUBA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

CNPJ: 35.446.293/0001-10 

 

11 
 

§ 3 - Suspensa a Reunião, o Presidente fará organizar a relação dos Vereadores 

diplomados, na Ordem Alfabética de seus nomes Parlamentares, com as respectivas Legendas 

Partidárias. O nome Parlamentar compor-se-á de dois elementos: o nome e prenome, dois 

nomes ou dois prenomes. 

 

§ 4 - A relação a que se refere o parágrafo anterior, com as modificações 

posteriores, servirá de registro de presença dos Vereadores e do “Quorum” necessário à 

abertura da Reunião, como para a votação nominal e por escrutínio secreto. 

 

§ 5 - Reaberta a Reunião, o Presidente procederá à leitura da redação e, de pé, 

com todos os presentes, proferirá o seguinte compromisso:  

“Prometo manter, defender e cumprir a Constituição do Brasil, a deste 

Estado, observar suas Leis, promover o Bem Coletivo e exercer o meu Cargo sob a 

inspiração das Tradições de Liberdade, Bravura e Patriotismo do povo 

Pernambucano”. 

 

§ 6 - Ato contínuo, o Primeiro Secretário, também de pé, ratificará esta 

declaração, igualmente o fazendo cada um dos Vereadores, chamados nominalmente, por 

ordem alfabética, dizendo: “Assim prometo”. 

 

§ 7 - No ato da Posse e ao término do Mandato os Vereadores deverão fazer 

Declarações dos seus Bens, que ficarão arquivadas na Câmara, constando das respectivas 

Atas, o seu resumo. 

 

§ 8 - O Vereador que não prestar o compromisso na sessão referida neste 

artigo, poderá fazê-lo perante o Presidente ou seu substituto legal, desde que o faça dentro de 

quinze dias, prorrogável pelo Plenário, por maioria absoluta, e por igual período, mediante 

requerimento do interessado. 
. Artigo 15 do Regimetno Interno. 

. Artigo 22, § 2 da Lei Orgânica. 

 

§ 9 - Empossados os vereadores presentes, o Presidente em exercício chamará, 

pela ordem, os eleitos Prefeito e Vice-Prefeito, os quais, após a entrega dos documentos 

indicados no parágrafo segundo deste artigo, prestarão cada um, o compromisso previsto no 

parágrafo terceiro deste artigo. 

 

§ 10 - Empossados os Vereadores presentes, o Prefeito e o Vice- Prefeito, 

mediante a aposição de suas assinaturas nos respectivos termos de posse, o Presidente em 

exercício saudará as autoridades e demais personalidades que comparecerem, passando em 

seguida a palavra ao Prefeito e aos que dela quiserem fazer uso. 
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Art. 8 - O Vereador que não tomar posse no prazo previsto no parágrafo 

anterior, sem motivo justificado, entende-se haver renunciado ao mandato, assim declarando 

o Presidente, cabendo recurso ao Plenário, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

  Art. 9 - Verificada a presença da maioria absoluta dos Vereadores, proceder-

se-á a eleição para os Cargos da Mesa Diretora, pelo processo de cédula única de votação e 

em único escrutínio secreto ou público, conforme decisão soberana do Plenário da Câmara. 

 

 Parágrafo único - Inexistindo número legal, o Vereador na forma do Artigo 

8º, permanecerá na Presidência e convocará Sessões diárias até que seja eleita a Mesa. 

 

  Art. 10 - Cumprido o disposto do artigo anterior e, ao declarar encerrada a 

sessão solene, o Presidente em exercício convocará nova reunião, para em seguida com a 

mesa composta pelos mesmos membros, a fim de proceder a eleição das Comissões 

Executivas. 

 

 

 
SEÇÃO II 

DAS SESSÕES LEGISLATIVAS 

 

Art. 11 - A Câmara Municipal reunir-se-á Ordinariamente em dois Períodos 

Legislativos anuais, com início respectivamente de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de 

agosto a 

15 de dezembro, independentemente de convocação.  

. Artigo 16 da Lei Orgânica. 
 

§ 1 - A convocação Extraordinária da Câmara Municipal de Itacuruba 

será feita de acordo com o § 4º do artigo 16 da Lei Orgânica. 
 

§ 2 - Na Sessão Extraordinária, a Câmara Municipal de Itacuruba somente 
deliberará sobre a matéria para a qual for convocada. 

. Artigo 16, § 5 da Lei Orgânica. 

 

SEÇÃO III 

DO RECESSO 

 

Art.12 - A Câmara Municipal entra em recesso de 01 a 31 de julho e de 16 de 

dezembro a 14 de fevereiro do ano seguinte, observadas as regras constantes na Lei Orgânica 

do Município, no que tange à apreciação e aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentária e Lei 

Orçamentária Anual. 
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Art.13 - Durante os recessos, a Câmara poderá ser convocada: 

 

I - pelo Presidente, ou requerimento de no mínimo, 2/3 (um terço) dos 

Vereadores; 

 

II - pelo Prefeito Municipal. 

 

   Art.14 - A convocação extraordinária, sempre com prazo certo e para apreciação 

exclusivamente da matéria determinada, é concretizada pelo Presidente com comunicação 

pessoal aos Vereadores, que deverá ser feita com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

   § 1 - As matérias constantes da pauta de Convocação Extraordinária observarão, 

na sua tramitação, o regime de urgência, disposto no artigo 251. 

 

   § 2 - Ao término do período de Sessão Extraordinária, não tendo sido esgotada a 

pauta, as matérias em tramitação entrarão no período ordinário dos trabalhos legislativos. 

 

Art.15 - Recebida a mensagem de convocação extraordinária, feita pelo Prefeito 

Municipal, de acordo com o inciso II do art.10, o Presidente da Câmara Municipal terá prazo 

máximo de 5 dias para efetivar a medida, observada também a regra do artigo anterior. 
 

 

TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA 

CAPÍTULO I 

DA MESA DIRETORA 

 

Art.16 - A Mesa Diretora, com mandato de dois anos, compõe-se de Presidente, 

1º e 2º Secretários, competindo-lhes a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços 

administrativos da Câmara. 

 

§ 1 - Sendo permitida a recondução para os mesmos Cargos nas eleições 

imediatamente subsequentes, por uma única vez. 
. Artigo 23 da Lei Orgânica.  

 

§ 2 - Na ausência do Presidente o substitui-rá o Primeiro Secretáro, e na ausência 

deste último, o substituirá o Segundo Secretário. 

 

§ 3 - Durante as sessões, o Presidente tomará assento à Mesa e não deixará sua 

cadeira enquanto não tiver substituto e os 1º e 2º Secretários permanecerão à Mesa durante a 

leitura da ata e do expediente, nas verificações de quorum e chamadas nominais para votação e 
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por todo tempo das sessões. 

 

§ 4 - Ausentes os Secretários, o Presidente convidará qualquer Vereador para 

substitui-los ocasionalmente. 

 

§ 5 - Os membros da Mesa poderão fazer parte de Comissão Permanente, mas 

não poderão presidi-la. 
 

                      Art. 17 - A Comissão Executiva será exercida pelos membros da Mesa, sendo 

sua competência, além das atribuições consignadas nesse Regimento, ou dele implicitamente 

resultantes, a direção dos trabalhos Legislativos e dos Serviços Administrativos da Câmara, 

especialmente: 

 

I - propor privativamente à Câmara a criação de Cargos e Funções necessárias 

aos seus serviços administrativos assim como, a fixação dos respectivos vencimentos, 

obedecendo ao princípio da paridade; 

 

II - propor a nomeação, demissão, aposentadoria e disponibilidade de 

Servidores, respeitadas as disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município, o 

Regulamento Interno da Secretaria e outras disposições legais; 

 

III - relatar todos os casos relacionados com a economia interna da Câmara; 

 

IV - encaminhar as Contas Anuais da Mesa ao Tribunal competente ou Órgão 

Estadual incumbido de tal fim; 

 

V - orientar os serviços da Secretaria da Câmara; 

 

VI - solicitar os créditos indispensáveis ao funcionamento da Câmara; 

 

VII - autorizar a transferência de Dotações entre os sub-elementos de um mesmo 

elemento orçamentário e realizar Suplementação de verbas até 20% (vinte por cento) de cada 

Dotação, mediante a utilização de recursos consignados no Orçamento da Câmara; 

 

VIII - autorizar as despesas da Câmara de acordo com o que preceituar a 

Resolução que regulamente a administração financeira da Casa. 

 

Art. 18 - Os membros da Comissão Executiva serão afastados dos Cargos, nos 

casos previstos pela Lei Orgânica do Município de Itacuruba. 
 

Art. 19 - Durante a apuração dos fatos, o Vereador acusado será afastado do  

exercício do Cargo. 
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Art. 20 - A denúncia contra membro da Comissão Executiva será feita por 

qualquer Vereador ou por Comissão Permanente. 

 

 

SEÇÃO I 

DA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA 

 

Art. 21 – Será de 2 (dois) anos o mandato da Mesa Diretora. 

 

Art. 22 - A eleição para a composição da Mesa Diretora, para o segundo 

Biênio, realizar-se-á na primeria quarta-feira do mês do abril, em sessão ordinária do segundo 

período legislativo do último ano do mandato, obedecidas as inormas deste Regimento. 
 

§ 1 - A cédula única conterá a relação dos candidatos à Mesa Diretora, 

organizados por chapa completa para todos os Cargos, identificados por letras do alfabeto, 

conforme ordem de sorteio e inscritas na Secretaria da Câmara com 10 (dez) dias de 

antecedência à eleição, exceto na  eleição para o 1º biênio, cujo prazo de inscrição será de 02 

(duas) horas da realização da escolha dos membros da Mesa, não sendo permitido ao 

Vereador participar de mais de 01 (uma) chapa. 

 

§ 2 - Em a votação sendo secreta, de posse da cédula única, devidamente 

rubricada, o Vereador, atendendo chamada nominal procedida pelo 1º Secretário se 

encaminhará à cabine indevassável e ali assinalará um “X” no retângulo disposto ao lado da 

chapa de preferência, depositando-a a seguir na urna própria. 

 

§ 3 - Em a votação sendo nominal ou aberta, o Vereador, atendendo chamada 

nominal procedida pelo 1º Secretário, procederá nominalmente o seu voto, na chapa de 

preferência, não sendo permitido, caso tenha se equivocado, mudar o seu voto. Nesse caso o 

voto será computado como nulo. 

 

                      § 4 - Na medida em que se encerrar a votação para cada um dos Cargos, o 

Presidente da Sessão, determinará, de logo, a apuração dos votos, sendo considerado e 

proclamado eleito o Vereador que obtiver maior número de sufrágios. 

 

                        § 5 - No caso de empate na votação, considerar-se-á vitorioso o que tiver obtido 

maior número de sufrágios no pleito que o elegeu Vereador. 

 

Art. 23 - Os candidatos proclamados eleitos assumirão, de logo as suas 

funções na Mesa Diretora, substituindo aqueles que vinham tomando parte na direção dos 

trabalhos, equivalente para o primeiro ano da Legislatura. 
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Art. 24 - Nas eleições para a composição da Mesa inicial de cada Legislatura, 

poderão concorrer quaisquer Vereadores ainda que tenha participado da Mesa ocupando o 

mesmo Cargo, na Legislatura imediatamente anterior. 

 

Art. 25 - O Mandato da Mesa Diretora será de dois (02) anos, sendo permitida 

a recondução para os mesmos Cargos nas eleições imediatamente subseqüentes, uma única 

vez. 

 

Art. 26 - A Mesa da Câmara Municipal de Itacuruba, compor-se-á de um 

Presidente, 1º e 2º Secretários. 

 

Art. 27 - Na ausência do Presidente, será chamado sucessivamente a ocupar a 

Presidência, o 1º Secretário e na falta desse, o 2º Secretário. 

 

Parágrafo Único - Não comparecendo qualquer um dos membros da Mesa 

Diretora, assumirá a Presidência o Vereador, nos termos do disposto no Art. 5º, deste 

Regimento Interno. 

 

 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA DIRETORA 

 

Art. 28 - Compete à Mesa Diretora, privativamente: 

I- dirigir os trabalhos do Plenário, respeitadas as atribuuições exclusivas do 

Presidente; 

 

II- tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos 

legislativos; 

 

III- apresentar Projeto de Lei dispondo sobre a Abertura de Créditos 

Suplementares ou Especiais, através do aproveitamento total ou parcial das 

Consignações Orçamentárias da Câmara; 

 

IV- propor Projetos que criem, transformem ou extingam Cargos nos serviços 

da Câmara e fixem os respectivos vencimentos, observados os parâmetros 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

 

V- promulgar a Lei Orgânica e suas Emendas; 

 



  

CÂMARA MUNICIPAL DE ITACURUBA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

CNPJ: 35.446.293/0001-10 

 

17 
 

VI- representar, junto ao Executivo, sobre a necessidade de economia interna; 

 

VII- contratar Servidores, na forma da Lei, por Tempo Determinado, para 

atender a necessidade Temporária Excepcional de Interesse Público. 

 

VIII- elaborar o Regulamento dos Serviços Administrativos da Câmara, 

submetendo-os à aprovação do Plenário; 

 

IX- encaminhar pedidos de informação ao Poder Executivo, apurando, de 

ofício, responsabilidades pelo não atendimento; 

 

                        X -propor Projeto de Lei de autorização para a abertura de crédito especial ou           

suplementar às dotações orçamentárias da Câmara, até o limite de 20 %. 

 

X- dirigir todos os serviços administrativos da Câmara; 

 

XI- dar conhecimento ao Plenário, através de relatório circunstanciado, na 

última sessão ordinária do ano, de todas as atividades realizadas; 

 

XII- propor ação de inconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a 

requerimento de qualquer Vereador; 

 

XIII- conferir a seus membros atribuições ou encargos referentes aos serviços 

legislativos, de fiscalização, controle e administrativos; 

 

XIV- fixar diretrizes para divulgação dos trabalhos da Câmara; 

 

XV- legislar sobre o Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e 

Orçamentos Anuais; 
                       . Artigo 124 da Constituição do Estado de Pernambuco. 

 

XVI- adotar medidas adequadas para a promoção e valorização do 

PoderLegislativo e resguardo de seu conceito perante a opinião pública; 

 

XVII- adotar as providências cabíveis para a defesa judicial e extrajudicial 

Vereador contra a ameaça ou a prática de ato atentatório ao livre exercício 

do mandato; 

 

XVIII- promover ou adotar as providências necessárias para o 

cumprimento de decisão judicial; 
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XIX- pedir que sejam colocados à disposição da Câmara servidores da 

Administração Municipal, direta ou indireta; 

 

XX- aprovar a proposta orçamentária da Câmara e encaminhá-la ao Poder 

Executivo; 

 

XXI- prover a política interna da Câmara; 

 

XXII- deferir justificativa de ausência de Vereadores às sessões; 

 

XXIII- aplicar penalidades aos Vereadores, nos limites da competência 

estabelecida neste Regimento, e representar ao Plenário quando a 

imposição da pena for da competência deste; 

 

XXIV- exercer outras atribuições previstas na Lei Orgânica do Município ou 

neste Regimento. 

 

XXV- Apresentar até 60 dias de cada legislatura, antes do pleito Municipal, 

Projeto de Lei fixando subsídios dos vereadores para vigorar na legislatura 

subsequente e/ou apresentar Projeto de Lei de revisão de subsídios em cada 

período sendo o caso e os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 

e Procurador Jurídico. 

 

XXVI-  determinar a abertura de sindicância e inquéritos administrativos; 

 

§ 1 - As funções da Mesa Diretora não se interrompem durante os recessos da 

Câmara Municipal. 

§ 2 - Estando a Câmara em recesso, em caso de matéria urgente e inadiável, de 

interesse exclusivo da Câmara Municipal, poderá o Presidente ou seu substituto legal decidir 

ad referendum da Mesa Diretora e, até mesmo, do Plenário, sobre assunto da competência 

destes, ficando sujeita à apreciação da Mesa Diretora e do Plenário para ratificação posterior do 

ato praticado, tão logo a Câmara Municipal retorne do recesso. 

§ 3 - A Mesa Diretora sempre deliberará pela maioria dos votos do Presidente, 

do Primeiro e Segundo Secretários, concernente às atribuições previstas nos incisos de I a XXVI 

deste artigo. 

 

SEÇÃO III 

DAS REUNIÕES DA MESA DIRETORA 
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Art. 29 - A Mesa Diretora reunir-se-á:  

I - ordinariamente, uma vez por semana, para deliberar sobre assuntos de sua 

competência;  

II - extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente ou por dois terços 

dos seus membros;  

§ 1 - As atas das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Mesa Diretora serão 

lidas nas reuniões imediatamente subsequentes e, após aprovadas, deverão ser publicadas.  

§ 2 - O disposto no § 1º não se aplica na última reunião da Mesa Diretora em 

cada biênio, cujas atas serão lidas e aprovadas na mesma reunião e publicadas logo a seguir. 

   

Art. 30 - As Reuniões Ordinárias da Mesa Diretora só poderão deixar de ser 

realizadas:  

I - por falta de quórum;  

II - por decisão, devidamente justificada, da maioria absoluta de seus membros. 

 

Art. 31 - As deliberações da Mesa Diretora serão formalizadas em atos assinados 

pelo seu Presidente ou através de proposições legislativas subscritas por todos os membros 

presentes à reunião deliberativa correspondente. 

 

Parágrafo único - Das decisões da Mesa Diretora, caberá recurso ao Plenário, 

no prazo de cinco Reuniões Ordinárias Plenárias, subscrito por um quarto dos membros da 

Assembleia. 

 

SEÇÃO IV 

DO PRESIDENTE 

 

Art. 32 - O Presidente é o representante legal da Câmara nas suas relações 

externas, cabendo-lhe as funções administrativas e diretas de todas as atividades internas, 

competindo-lhe privativamente: 

I - Quanto às atividades Legislativas: 

 

a) comunicar aos Vereadores com antecedência a convocação de Sessões 

Extraordinárias, sob pena de responsabilidade; 

 

b) dar posse aos Vereadores, nos termos deste Regimento; 
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c) convocar suplentes; 

 

d) representar a Câmara em juízo ou fora dele; 

 

e) exercer o cargo de Prefeito Municipal nas hipóteses previstas na Lei 

Orgânica; 

f) determinar, por Requerimento do Autor, a retirada de Proposição que 

ainda não tenha Parecer da Comissão; 

 

g) ordenar as despesas, sendo por elas responsável, nos termos da lei; 

 

h) aprovar o orçamento analítico da Câmara; 

 

i) autorizar licitações, dispensá-las, quando prevista a dispensa em Lei, 

homologar seus resultados e aprovar o calendário de compras e 

contratação de serviços, podendo delegar, expressamente, poderes a 

quem de direito, para prática dos demais atos conseqüentes; 

 

j) assinar, juntamente com o Primeiro e Segundo Secretários, as atas das 

sessões plenárias; 

 

k) prover os cargos, empregos e funções dos servidores administrativos da 

Câmara, observado disposição em contrário da Lei Orgânica Municipal, 

bem como conceder a seus ocupantes licença e vantagens e, ainda, 

colocá-los em disponibilidade, aplicar penalidades, exonerá-los ou 

demiti-los; 

 

l) recusar Substitutivo ou Emenda que não sejam pertinentes à Proposição 

inicial; 

 

m) declarar prejudicada, Proposição em face de Rejeição ou Aprovação de 

outra com o mesmo objetivo; 

 

n) autorizar o desarquivamento de Proposição por proposta da maioria 

absoluta dos Vereadores; 

 

o) expedir os Projetos às Comissões e incluí-los na Pauta; 

 

p) assinar correspondências e ofícios da Câmara; 

 

q) zelar pelos prazos do processo Legislativo, bem como dos concedidos 

às Comissões e ao Prefeito; 
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r) nomear os membros das Comissões Especiais criadas por deliberação 

da Câmara e designar-lhes substitutos; 

 

s) declarar a perda de lugar de membro das Comissões quando incidirem 

no disposto no Artigo 75; 

 

t) apresentar ao Plenário até o dia 20 de cada mês, o Balancete relativo às 

verbas recebidas e às despesas do mês anterior. 

 

II - Quanto às Sessões: 

 

a) convocar, presidir, encerrar, suspender e prorrogar as Sessões, 

observando e fazendo observar as normas legais e as determinações do 

presente Regimento; 

 

b) determinar ao Secretário a leitura da Ata e das comunicações; 

 

c) determinar de Ofício ou a Requerimento de qualquer Vereador durante 

os trabalhos, a verificação de presença; 

 

d) conceder ou negar a palavra aos Vereadores nos termos do Regimento 

e não permitir divagações ou apartes estranhos ao assunto em discussão; 

 

e) chamar a atenção do Orador quando esgotar-se o tempo a que tem 

direito, bem como, adverti-lo quando desviar-se da questão em debate 

e em caso de insistência, cassar-lhe a palavra, podendo suspender a 

Sessão quando as circunstâncias exigirem; 

 

f) convocar por maioria dos Vereadores, Secretário ou dirigente de Órgão 

da Administração Direta e Indireta e Procurador Geral do Município, 

quando devam prestar informações em Plenário, nos termos do art. 29, 

da Lei Orgânica. 

 

g) convidar Vereador a se retirar do recinto do Plenário, quando ele 

perturbar a ordem; 

 

h) anunciar a pauta da Ordem do Dia, sempre com antecedência; 

 

i) estabelecer o ponto da questão sobre a qual devem ser feita as votações; 

 

j) anotar, após as votações, em cada documento, a decisão do Plenário; 
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k) resolver soberanamente qualquer Questão de Ordem ou submetê-la ao 

Plenário quando omisso o Regimento; 

 

l)    manter a ordem no recinto da Câmara, advertir os assistentes, mandar 

evacuar o recinto, podendo solicitar a força necessária para esses fins; 

 

m) anunciar o término das Sessões, convocando antes a Sessão seguinte. 

 

III - Quanto à Administração da Câmara Municipal: 

 

a) nomear, exonerar, promover, admitir, suspender e demitir funcionário 

da Câmara, conceder-lhes férias, licenças, abono de faltas, 

aposentadoria e acréscimo de vencimentos determinados por Lei e 

promover-lhes a responsabilidade administrativa civil e criminal; 

 

b) superintender os serviços da Secretaria da Câmara, autorizar nos limites 

do Orçamento as suas despesas e requisitar o numerário ao Executivo; 

 

c) apresentar ao Plenário até o dia 20 de cada mês, o Balancete relativo às 

verbas recebidas e às despesas do mês anterior; 

 

d) proceder Licitações para as compras, obras e serviços da Câmara de 

acordo com a Legislação Federal pertinente; 

 

e) determinar a abertura de Sindicâncias e Inquéritos Administrativos; 

 

f) providenciar, nos termos da Constituição do Brasil, a expedição de 

Certidões que lhes forem solicitadas, relativas a despachos, atos ou 

informações a que os mesmos expressamente se refiram; 

 

g) encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado a Prestação de Contas da 

Câmara; 

 

h) fazer, ao fim de sua gestão, relatório dos trabalhos 

daCâmara; 

 

 IV - Quanto as Relações Externas da Câmara: 

a) dar audiências públicas na Câmara em dias pré-determinados; 
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b) manter em nome da Câmara todos os contatos de direito com o Prefeito 

e demais autoridades; 

 

c) agir judicialmente em nome da Câmara, "ad referendum" ou por 

deliberação do Plenário; 

 

d) encaminhar ao Prefeito os Pedidos de Informações formulados pela 

Câmara bem como a convocação aos Secretários Municipais para prestar 

informações; 

 

e) dar ciência ao Prefeito em 48 horas, sob pena de responsabilidade, 

sempre que tenham esgotados os prazos previstos para a apreciação de 

Projetos do Executivo, sem deliberação da Câmara, ou rejeitados os 

mesmos na forma Regimental; 

 

f) promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as Leis 

com Sanção tácita ou cujo Veto tenha sido rejeitado pelo Plenário. 

 

V- Quanto às proposições, cabe ao Presidente: 

 

a) distribuí-las às Comissões, no prazo de 48:00h. (quarenta e oito horas), 

a contar de sua leitura no expediente; 

 

b) determinar arquivamento, nos termos regimentais; 

 

c) anunciar, logo após a votação, o destino a ser dado às proposições; 

 

d) determinar a leitura das proposições nos expedientes; 

 

e) devolver ao autor a proposição que não esteja devidamente formalizada, 

na forma regimental, da Lei e da Constituição Federal, cabendo recurso ao 

Plenário com efeito suspensivo; 

 

g) zelar pelo cumprimento dos prazos regimentais de tramitação; 

 

h) encaminhar as conclusões e pareceres das Comissões Especiais e de 

Inquéritos à próxima etapa processual; 

 

i) anexar uma proposição a outra sempre que o caso exigir, observadas as 

regras deste Regimento Interno; 
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i) fazer publicar, em papel ou em meio magnético, todas as proposições em 

avulsos, incluídas, neles, as proposições acessórias e pareceres, 

determinando sua distribuição aos Vereadores, com antecedência mínima 

de um dia da sessão em que devam entrar em discussão ou votação. 

 

Art. 33 - Compete ainda ao Presidente: 

 

I - executar as deliberações do Plenário; 

 

II - assinar a Ata das Sessões, os Editais, as Portarias e o Expediente da 

Câmara; 
 

III - dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos seus, da Mesa 

ou da Câmara; 

 

IV- licenciar-se da Presidência quando precisar afastar-se do Município por 

mais de quinze dias; 
 

V- dar posse aos Vereadores que não foram empossados no 1º dia da Legislatura 

e aos Suplentes de Vereadores, presidir a Sessão da eleição da Mesa do 

Período Legislativo seguinte e dar-lhe posse; 
 

VI- declarar extinto o Mandato de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores nos 

casos previstos em Lei; 
 

VII- substituir o Prefeito e o Vice-Prefeito na falta de ambos, completando o 

seu Mandato, ou até que se realizem novas eleições, nos termos da 

Legislação pertinente.  

 

VIII- designar anualmente os membros das comissões permanentes quando não 

houver acordo entre os líderes das bancadas. 

 

 

Art. 34 - O Presidente da Câmara só poderá votar na eleição da Mesa e nos 

casos de empates nas votações, ou quando a matéria exigir Quorum Especial, aplicando-se a 

mesma disciplina ao Vereador que porventura estiver substituindo ao Presidente. 

 

Art. 35 - Compete ao Presidente, quanto às Comissões permanentes e 

especiais: 

 

I - nomear seus membros, ouvidas as indicações dos Líderes de bancadas; 

 

II - designar Vereador para dar parecer oral, em Plenário, em substituição à 
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Comissão, quando esta não o fizer no prazo regimental nem houver designação por parte do 

Presidente da Comissão; 

 

III - declarar ocorrência de vaga, nos termos regimentais; 

 

IV - designar Vereador para dar parecer oral, em Plenário, em substituição à 

Comissão, quando esta não o fizer no prazo regimental nem houver designação por parte do 

Presidente da Comissão; 

 

VI - convocar os membros nomeados para, em dia e hora que designar, 

elegerem Presidente, Relator e Membro; 

 

VII - julgar recursos contra decisões de Presidente de Comissão em questão 

de ordem. 

 

Art. 36 - Ao Presidente da Câmara é facultado o direito de apresentar 

Proposições à consideração do Plenário, mas deverá afastar-se da Presidência quando da 

discussão e votação da matéria. 

 

Art. 37 - O Vereador no exercício da Presidência estando com a palavra, não 

poderá ser aparteado ou interrompido. 

 

Art. 38 - Cabe ao Presidente zelar pelo prestígio e decoro da Câmara 

Municipal, bem como pela liberdade dos Vereadores e dignidade do exercício do mandato 

parlamentar. 

 

Parágrafo Único - O Presidente assegurará, por todos os meios a seu alcance, 

a inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos, conforme o art. 29 inciso 

VI da Constituição Federal, e adotará procedimento judicial cabível nos casos de agressão. 

 

Art. 39 - Compete também ao Presidente da Câmara Municipal manter a 

ordem e a disciplina no âmbito da Casa Joaquim de Souza Melo e em suas adjacências. 

 

§ 1 - O policiamento no Edifício sede da Câmara Manoel do Vale Freire será 

feito, ordinariamente, por servidores do próprio Poder Legislativo, cabendo ao Presidente, 

quando necessário, solicitar o reforço policial para a manutenção da ordem e garantia do livre 

exercício do mandato. 

 

§ 2 - Se, no recinto da Câmara Municipal, for cometida alguma infração penal, 

o Presidente fará a prisão em flagrante e apresentará o preso à autoridade policial competente. 

 

                       Art. 40 - O Presidente deverá cumprir a vontade e deliberação soberana do 
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Plenário, sob pena de destituição. 

 

 

SEÇÃO V 

                                                          DOS SECRETÁRIOS 

 

Art. 41 - Compete ao Primeiro Secretário: 

 

I - fazer a chamada dos Vereadores ao abrir-se a Sessão, confrontá-la com 

o Livro de Presença, anotando os que compareceram e os que faltaram, sem causa justificada 

ou não, e outras ocorrências sobre o assunto assim como encerrar o Livro de Presença no 

final da Sessão; 

 

II - fazer a chamada dos Vereadores nas outras ocasiões determinadas pelo 

Presidente; 
 

III - ler a Ata e o Expediente do qual deva ser dado conhecimento ao 

Plenário;  

IV - fazer a inscrição de Oradores; 

V - assinar as Atas juntamente com o Presidente; 

 

VI - redigir e transcrever as Atas das Sessões Secretas; 

 

VII - assinar com o Presidente os Atos da Mesa e as Resoluções da 

Câmara;  

 

                           VIII - inspecionar os serviços da Secretaria e fazer observar o    

Regulamento; 

 

IX - assinar, após o Presidente, os Atos e Resoluções, Propostas e 

Representações, nomeações, demissões, licenças, suspensões, aposentadoria, 

acréscimo de vencimentos determinados por Lei; 

 

X - fiscalizar as despesas e a movimentação das verbas destinadas à 

Secretaria Executiva. 
 

Art. 42 - São atribuições do 2º Secretário: 
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I - fiscalizar a redação das Atas das Reuniões da Câmara, proceder a sua 

leitura eassiná-las; 

II - assinar as Atas das Reuniões Secretas; 
 

III - auxiliar o 1º Secretário no desempenho das atribuições previstas no 

inciso VIII, do Art. 37;  

 

IV - fiscalizar a organização da folha da freqüência dos Vereadores e assiná-

la. 

 

Art. 43 - Os Secretários substituir-se-ão, conforme sua numeração ordinal e, 

nessa mesma ordem, substituirão o Presidente. 

 

SEÇÃO VI 

DO TÉRMINO DOS MANDATOS DO PRESIDENTE  

E SECRETÁRIOS 

 

Art. 44 - Os mandatos do Presidente e Secretários se encerram, ordinariamente, 

no final do período para o qual foram eleitos e, ainda: 

I - por renúncia manifestada em documento escrito, surtindo efeito a partir de 

sua leitura em plenário ou publicação na imprensa oficial, estando a Câmara em recesso; 

II - por perda do mandato de Vereador, nos termos regimentais; 

III - por assunção em outros cargos incompatíveis ou estranhos à Câmara 

Municipal; 

IV - pela destituição. 

Parágrafo Único - A destituição do Presidente ou Secretários será decretada por 

decisão plenária, tomada pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, quando 

cometida grave irregularidade no exercício do cargo apurada por Comissão Especial, 

assegurada ampla defesa, aplicando-se, no que couber, as regras regimentais pertinentes à perda 

de mandato dos Vereadores. 

 

CAPÍTULO II 

DOS LÍDERES E DAS BANCADAS 
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 Art. 45 - Os Vereadores são agrupados em bancadas, por representações 

partidárias, ou Blocos Parlamentares. 

Art. 46 - Cada Representação Partidária terá um Líder que é o seu porta-voz e o 

intermediário autorizado entre ela e os órgãos da Câmara. 

 

                       § 1 - Os Líderes serão substituídos nas faltas, impedimentos ou ausências do 

recinto, pelos respectivos Vice-Líderes. 

 

                        § 2 - Os Líderes, bem como os Vice-Líderes serão indicados à Mesa, pelas 

respectivas Bancadas dos Partidos ou pelos Blocos Parlamentares, quando Regimentalmente 

constituídos. 

 

                         § 3 -  Compete aos Líderes das Bancadas a indicação, por escrito, junto à 

Mesa Diretora, dos membros que deverão compor as Comissões da Câmara. 

 
                         § 4 - Ao Líder é facultado, no caso de não lhe ser possível por qualquer motivo 

ocupar pessoalmente a Tribuna, transferir a qualquer dos seus liderados. 
 

                        Art. 47 - O Líder, além de outras atribuições regimentais, tem as seguintes 
prerrogativas: 

 

I - falar pela ordem, dirigindo à Mesa comunicações relativas à sua Bancada 
quando, pela sua relevância e urgência, interessem ao conhecimento da Câmara, ou, ainda, 

para indicar, nos impedimentos de membros de Comissões pertencentes à Bancada, os 
respectivos substitutos; 

 
II - indicar à Mesa os membros da Bancada para comporem as Comissões. 

 

Art. 48 - É facultado aos Líderes, em caráter excepcional, salvo durante a 

Ordem do Dia ou quando houver orador na Tribuna, usar da palavra, por tempo não superior 

a dez (10) minutos, improrrogável para tratar de assuntos que, por sua relevância, interesse 

ao conhecimento da Câmara. Neste caso, o Líder externará o ponto de vista do Governo ou 

da Oposição. 

 

Art. 49 - As Reuniões de Líderes para tratar de assunto de interesse geral, 

realizar-se- ão por Proposta de qualquer deles. 

 

Art. 50 - O Prefeito, mediante ofício dirigido à Mesa Diretora, poderá indicar 

um Vereador para exercer a Liderança e outro para exercer a Vice-liderança do Governo, da 

mesma forma, caberá a Oposição à indicação de um Vereador para exercer a Liderança, os 

quais gozarão de todas as prerrogativas concedidas às Lideranças. 
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Parágrafo Único - Os Vereadores que ocuparem as funções de Líder do 

Governo e da Oposição não poderão acumular com a Presidência de quaisquer Comissões 

Temporárias. 

 

Art. 51 - A formação dos blocos parlamentares ocorrerá quando um grupo de 

Vereadores, em número mínimo de 03 (três), comunicar à Mesa a sua constituição com os 

respectivos nomes e Líder indicados. 

 

§ 1 - Para os fins parlamentares, os Vereadores comunicarão à Mesa o seu 

desligamento da representação partidária, sempre que vierem a integrar ou formar um bloco 

parlamentar. 

§ 2 - O desligamento da representação partidária para integrar um bloco 

parlamentar, não implicará o desligamento do partido, reduzindo, porém, o quantitativo de 

sua Bancada de origem, para fins de votação e representação. 

 

CAPÍTULO III 

DA SECRETARIA 

 

Art. 52 - Os serviços administrativos da Câmara serão executados sobre a 

orientação da Mesa, pela Secretaria da Câmara que se regerá por um Regulamento próprio. 

Art. 53 - A exoneração e demais Atos de administração do funcionalismo da 

Câmara competem à Mesa, de conformidade com a Legislação vigente e o Estatuto dos 

Servidores Municipais. 

§ 1 - A Câmara somente poderá admitir Servidores mediante Concurso 

Público de provas ou de provas e títulos, após a criação dos Cargos respectivos, através de 

Proposição aprovada por maioria absoluta de seus membros. 

§ 2 - As Resoluções a que se refere o parágrafo anterior serão votadas em dois 

(2) turnos, com intervalo mínimo de quarenta e oito (48) horas entre eles.  

 

§ 3 - Somente serão admitidas Emendas que aumentem de qualquer forma as 

despesas ou o número de Cargos previstos em Projeto de Resolução, que obtenham a 

assinatura de metade, no mínimo, dos membros da Câmara. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PLENÁRIO 
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Art. 54 - O Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara, constituído 

pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número estabelecidos neste 

Regimento e na Lei Orgânica do Município. 

§ 1 - Local de deliberação é o recinto destinado às sessões da Câmara, 

denominado Plenário da Câmara de Itacuruba/PE. 

§ 2 - Quórum é o número determinado em Lei ou no Regimento, para realização 

das sessões e deliberações. 

Art. 55 - As deliberações do Plenário serão tomadas por: 

I - maioria simples; 

II - maioria absoluta; 

III - maioria qualificada. 

 

§ 1 - A maioria simples é a que representa o maior resultado de votação, dentre 

os Vereadores presentes 

§ 2 - A maioria absoluta é a que compreende mais da metade dos membros da 

Câmara. 

§ 3 - A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa 2/3 (dois terços) dos 

membros da Câmara. 

§ 4 - As deliberações do Plenário, em qualquer das partes das sessões, só poderão 

ser tomadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

 

Art. 56 - O Plenário deliberará: 

I - por maioria absoluta: 

a) Projetos de Codificação 

 

b) Estatuto dos Servidores Municipais; 

 

c) Concessão de serviço público; 

 

d) Plano de Cargos, Carreiras e Salários; 

 

e) Concessão de pensão especial; 

 

f) Autorização para obtenção de empréstimo de particular, inclusivepara as 

autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 

 

g) Criação, organização e supressão de distritos e divisão do território do 

Município em áreas administrativas; 
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h) Criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Conselhos Municipais e 

dos órgãos da administração pública; 

 

i) Realização de operações de crédito para abertura de créditos adicionais, 

suplementares ou especiais com finalidade precisa; 

 

j) Regimento Interno da Câmara Municipal; 

 

k) Alteração de denominação de prédios, vias e logradouros públicos; 

 

l) concessão de títulos honoríficos; 

 

m) zoneamento urbano; 

 

n) plano diretor. 

 

II - por maioria qualificada: 

 

a) emendas à Lei Orgânica; 

 

b) destituição dos membros da Mesa Diretora; 

 

c) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado; 

 

d) cassação de mandato eletivo; 

 

e) rejeição de veto. 

 

Art. 57 - As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto, exceto: 

I - No julgamento dos vereadores e do prefeito; 

II - Na votação do veto do executivo. 

 

Art. 58 - São atribuições do Plenário: 

I - eleger a Mesa Diretora e destituir qualquer de seus membros, na forma 

regimental; 

 

II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno; 
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III - dispor sobre a organização da Câmara Municipal, seu funcionamento, 

política, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 

fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, tomar conhecimento de sua 

renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo; 

 

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 

Vereadores; 

VI - fixar, para viger na legislatura subsequente, a remuneração dos Vereadores, 

bem como a do Prefeito, Vice-prefeito, Secretários Municipais e do Procurador Geral do 

Município; 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 

dias consecutivos; 

VIII - criar Comissões Temporárias;  

IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração direta 

e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência; 

X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à administração; 

XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos previstos 

na Lei Orgânica do Município; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os atos 

normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-prefeito e os Vereadores nos casos previstos em 

lei; 

XV - deliberar sobre a criação, organização e funcionamento de Comissões da 

Câmara; 

XVI - deliberar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias 

fiscais e remissão tributária; 

XVII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, 

bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais; 
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XVIII - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações de 

crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 

XIX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 

XX - autorizar a concessão de serviços públicos; 

XXI - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais; 

XXII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 

XXIII - autorizar a alienação de bens imóveis municipais; 

XXIV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação 

sem encargos; 

XXV - deliberar sobre a criação, alteração e extinção de cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional; 

XXVI - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, 

a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XXVII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e 

autorizar consórcios com outros municípios; 

XXVIII - deliberar a criação, estruturação e atribuições e funções das Secretarias 

e dos órgãos da administração pública; 

XXIX - aprovar a alteração de denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos, conforme o estatuído na Lei Orgânica do Município; 

XXX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 

XXXI - aprovar Projetos de Codificação; 

XXXII - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria; 

XXXIII - exercer outras atribuições regimentais e legais. 

XXXIV-  realizar as eleições para formação da Mesa Diretora, respeitadas as 

disposições e os prazos regimentais. 

 

                                              CAPÍTULO V 

                                          DAS COMISSÕES 
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                                                 SEÇÃO I 

                                DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 59 - As comissões da Câmara Municipal são: 

I - Permanentes as que subsistem através das Legislaturas, com caráter técnico 

especializado, competindo-lhes apreciar as matérias submetidas a seu exame e sobre elas emitir 

parecer, assim como exercer o acompanhamento dos planos e programas do Governo 

Municipal, atuar na fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da 

Administração indireta e da execução orçamentária do Município, e terão mandato de 01 (um) 

ano. 

II - Temporárias, as constituídas com finalidade especial, que se extinguem 

quando alcançado o fim a que se destinam, ou expirado o prazo de sua duração. 

§ 1 - As Comissões permanentes são: 

a) Constituição, Justiça e Redação; 

 

b) Finanças, Orçamento e Assuntos Tributários; 

 

c) Saúde, Higiene e Asssitência Social; 

 

d) Obras, Urbanismo e Serviço Público; 

 

e) Educação, Cultura e Turismo. 

 

§ 2 - As Comissões temporárias são: 

a) especiais; 

 

b) Parlamentar de Inquérito; 

 

c) de representação. 
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Art. 60 - Às Comissões Técnicas Permanentes, incumbe fornecer bases para 

deliberação, através de Pareceres, concernentes aos assuntos que lhes competirem, como órgãos 

consultivos que são: 

§ 1 - Será tido como não formulado, o Parecer Técnico que conclua sua 

recomendação, com base em aspectos da competência Regimental de outra Comissão. 

§ 2 - As Comissões Permanentes, serão compostas por três membros que entre 

si, escolherão o Presidente; 

§ 3 - Ao Vereador é facultado fazer parte de até duas Comissões Permanentes 

com exceção do Presidente da Câmara. 

Art. 61 - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação, compete emitir 

Parecer, em caráter preliminar, sobre a legalidade, constitucionalidade e técnica legislativa, de 

todos os Projetos submetidos à deliberação do Plenário. 

Parágrafo Único - Todos os Projetos aprovados pela Câmara retornarão à 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação, exclusivamente para receber Redação Final e serão 

submetidos ao Plenário na Reunião seguinte a da sua aprovação.  

Art. 62 - À Comissão de Finanças, Orçamento e Assuntos Tributários, compete 

emitir Parecer sobre todas as matérias que envolvam o erário e o patrimônio, alteração da 

Receita ou da Despesa Pública, Proposta e Execução Orçamentária, Abertura de Crédito, 

Autorização para contrair Empréstimos, Prestação de Contas do Prefeito, Órgãos da 

Administração Indireta e da Mesa da Câmara, Alienação de Bens, Alterações de Alíquotas, 

Criação, Extinção, Isenção e Anistia de Tributos Municipais. 

Art. 63 - À Comissão de Saúde, Higiene e Assistência Social, compete opinar 

no mérito, sobre Proposições relativas às questões da Saúde Pública, Prestação de Serviços 

Médico- Odontológicos, Materno-Infantil, Urgência, Medicina Preventiva, Profilaxia Sanitária; 

campanha de vacinação, mercados, feiras, cemitérios, limpeza urbana, Poluição em suas 

variadas formas, Segurança e Higiene do Trabalho, Insalubridade dos Logradouros; esgoto, 

saneamento, Assistência Social à população carente, auxílios e subvenções às Entidades 

Filantrópicas, Declaração de Utilidade Pública de Instituições Assistenciais e todos os demais 

assuntos pertinentes à saúde, higiene e bem-estar social dos Munícipes. 

Art. 64 - À Comissão de Obras, Urbanismo e Serviço Público, compete opinar 

no mérito, acerca de Proposições que envolvam Obras e Serviços Públicos em geral, 

Concessões e Autorizações, Comércio, Indústria, Abastecimento, Edificações e Posturas 

Municipais, exercício do Poder de Polícia, Comunicações, Transportes, Sistema Viário, Uso do 

solo Urbano e Rural, Programas de Urbanização, Empréstimos para Realização de Obras ou 
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Aquisição de Equipamentos Urbanos, Alienação e Concessão de Direito Real de Uso de Bens 

Municipais. 

Art. 65 - Compete especificamente à Comissão de Educação, Cultura e Turismo, 

opinar no mérito sobre Proposições relacionadas com a Educação, instrução pública em geral, 

aprimoramento do nível de ensino, Bolsas de Estudo, Convênios Culturais, Educacionais e 

Científicos, Artes Plásticas, Teatro, Cinema, Música, Turismo, Esportes, Lazer, Folclore, 

Patrimônio Histórico, Denominação de Logradouros, Utilidade Pública de Entidades 

Educacionais, Outorga de Título de Cidadania, outras Honrarias, Medalhas e Prêmios, além de 

Eventos Culturais, Turísticos e Esportivos. 

Art. 66 - As Comissões Permanentes, com exceção da Mesa Diretora serão 

compostas de três (3) membros que escolherão entre si, o Presidente. 

§ 1 - A designação dos membros das Comissões Permanentes será feita mediante 

indicação dos Líderes das Bancadas, sendo facultado ao Vereador fazer parte de até duas 

Comissões Permanentes, com exceção do Presidente da Câmara. 

 § 2 - A vaga que se der nas Comissões Permanentes no decurso do Mandato, 

seja por que efeito for, será preenchida sempre que possível por outro Vereador da mesma 

Bancada. 

Art. 67 - As Comissões Permanentes reunir-se-ão uma vez por semana durante 

os Períodos Legislativos Ordinários e Extraordinários, em horários que não coincidam com os 

das Sessões Plenárias, e Extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente. 

 

 

                                                 SEÇÃO II 

                     DAS COMPOSIÇÕES DAS COMISSÕES 

 

Art. 68 - Na constituição das Comissões Permanentes e Temporárias, se 

assegurará, tanto quanto possível, a representação proporcional das bancadas existentes na 

Câmara Municipal. 

§ 1 - As Comissões de que trata o caput deste artigo serão compostas de 03 (três) 

membros: Presidente, Relator e Membro. 

§ 2 - Os líderes de representação partidária indicarão no início de cada sessão 

legislativa anual os membros das comissões permanentes. 

§ 3 - Não havendo acordo, o Presidente baixará portaria com a indicação nos 

termos do Regimento Interno. 
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Art. 69 - As Comissões Permanentes serão formalizadas em até 24 horas após 

instalação do primeiro Período Legislativo Anual.  
. Artigo 26, § 1º da Lei Orgânica. 

Parágrafo único - Os Vereadores indicados para as Comissões, escolherão o 

seu Presidente, Relator e Membro. 

Art. 70 - O ato de nomeação dos membros das Comissões será lido em Plenário. 

Art. 71 - As Comissões Temporárias compor-se-ão do número de membros 

previstos no ato ou requerimento de sua constituição, nomeados pelo Presidente por indicação 

dos Líderes de Bancadas ou, independentemente dela, se, no prazo de duas sessões, após sua 

criação, não se fizer a indicação. 

Parágrafo Único - Na constituição das Comissões Temporárias, observar-se-ão, 

tanto quanto possível, os critérios previstos neste Regimento para a composição das Comissões 

Permanentes. 

Art. 72 - O Líder de Bancada poderá pedir, em documento escrito, a substituição 

de membro indicado por ele. 

Parágrafo único - A substituição somente poderá ser levada a efeito se houver 

justa motivação. 

Art. 73 - Eleitos, Presidente, relator e Membro das Comissões, imediatamente 

decidirão elas quais os dias e horários em que realizarão suas reuniões. 

 

                                                 SEÇÃO III 

                         DA PRESIDÊNCIA DAS COMISSÕES 

 

Art. 74 - As Comissões terão Presidente eleito por seus pares, com mandato até 

16 de fevereiro a 15 de dezembro, salvo as Comissões Temporárias, nas quais os mandatos 

perdurarão por todo o prazo de seu funcionamento. 

Parágrafo único - A substituição do Presidente durante o trabalhas da Comissão 

será realizada por eleição de maioria simples, respeitada ainda a proporcionalidade partidária. 

Art. 75 - Compete ao Presidente da Comissão: 

I - ordenar e dirigir os trabalhos, presidindo as reuniões; 

II - receber e expedir a correspondência e ofícios da Comissão, respeitadas as      

atribuições privativas do Presidente da Câmara; 
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III - convocar as reuniões extraordinárias da Comissão, de ofício ou a 

requerimento da maioria da Comissão quando for para tratar de assuntos relativos à comissão; 

IV - determinar a leitura, pelo Secretário, da ata da reunião anterior e a 

correspondência recebida; 

V - conceder a palavra aos Vereadores, bem como adverti-los pelos excessos 

cometidos, interrompendo-os quando estiverem falando sobre matéria vencida ou se desviando 

da questão em debate; 

VI - submeter à votação as matérias sujeitas à deliberação da Comissão e 

proclamar os resultados; 

VII - assinar os pareceres, relatórios e proposições, convidando os demais 

membros a fazê-lo; 

VIII - comunicar ao Presidente da Câmara as vagas verificadas e as ausências 

não justificadas; 

IX - resolver as questões de ordem no âmbito das comissões; 

X - conceder vista das proposições aos membros da Comissão; 

XI - encaminhar toda matéria sobre a qual tenha deliberado a Comissão; 

XII - representar a Comissão em suas relações com a Mesa, os Líderes e as 

demais Comissões; 

XIII - remeter à Mesa Diretora, no fim de cada sessão legislativa, relatório das 

atividades da Comissão; 

XIV - requisitar aos serviços administrativos da Câmara a prestação de 

assessoramento ou consultoria técnico-legislativa especializada, durante as reuniões da 

Comissão ou para instruir as matérias sujeitas à sua apreciação. 

§ 1 - O Presidente da Comissão convocará sessão extraordinária por solicitação 

do Presidente da Câmara Municipal, em sessão Plenária, ou na própria reunião da Comissão, 

ou ainda por comunicação direta aos demais membros, sempre com antecedência mínima de 48 

horas. 

§ 2 - O Presidente da Comissão poderá ter voto em todas as deliberações, mas, 

não presidirá discussão e votação de matéria de que seja autor. 

 

                                                 SEÇÃO IV 

                              DOS RELATORES E MEMBROS 
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Art. 76 - O autor da proposição não poderá exercer as funções de relator, 

devendo este ser substituído pelo membro da mesma Comissão. 

§ 1 - O relator pode, com o seu parecer, apresentar emendas ou subemendas, 

relatando-as em conjunto. 

§ 2 - O relator tem, para apresentar seu relatório e parecer, a metade dos prazos 

concedidos à Comissão. 

 

                                                  SEÇÃO V 

                               DOS PRAZOS DAS COMISSÕES 

 

Art. 77 - Excetuados os casos expressamente indicados neste Regimento, cada 

Comissão, para examinar as proposições e sobre elas emitir parecer, deverá obedecer aos 

seguintes prazos: 

I - 03 (três) dias corridos, quando se tratar de matéria em regime de urgência; 

II - 15 (quinze) dias corridos, quando se tratar de matéria em regime de 

tramitação ordinária. 

§ 1 - Apresentada emenda em Plenário, a matéria volta às Comissões, que terão 

os mesmos prazos que tiveram para apreciar a proposição principal, que correrão em comum 

para todas. 

§ 2 - No caso do Parágrafo anterior, o prazo se conta da chegada da matéria na 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, e corre em sua Secretaria. 

Art. 78 - Emendada numa Comissão, a matéria seguirá sua tramitação regular, 

naquela e nas demais Comissões que se devam manifestar, voltando, após a última destas, 

àquelas que ainda não se tenham manifestado sobre a emenda, cumprindo-se os prazos do 

Artigo anterior. 

§ 1 - Não apresentado o parecer pelo relator, cabe ao Presidente da Comissão 

substituí-lo, mas, tal providência não importará, por si, em dilatação do prazo concedido à 

Comissão. 

§ 2 - Vencido, sem parecer, o prazo concedido à Comissão, seu Presidente 

designará um de seus membros para oferecer parecer oral em Plenário; não o fazendo, tal 

designação será feita pelo Presidente da Câmara. 
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Art. 79 - Os membros da Comissão poderão obter vista das matérias em 

apreciação, observados os seguintes prazos máximos: 

I - dois dias, quando em regime de tramitação ordinária; 

II - um dia, quando em regime de urgência. 

§ 1 - A vista será conjunta e na Secretaria da Comissão, quando houver mais de 

um pedido, sempre respeitados os prazos previstos neste Artigo. 

§ 2 - Concedida uma vez, novamente não será concedida vista, quer ao mesmo, 

quer a outro Vereador. 

§ 3 - Devolvida, entretanto, a matéria ao debate, depois da vista, outro 

Vereador pode pedir suspensão da reunião por até uma hora para melhor exame da nova 

argumentação, o que só se fará uma única vez. 

§ 4 - Os pedidos de vista serão indeferidos pelo Presidente se forem 

ultrapassados os prazos concedidos à Comissão. 

                        Art. 80 - Ao Presidente da Câmara incumbe, dentro do prazo improrrogável de 

três (3) dias, a contar da data da aceitação das Proposições pelo Plenário, encaminhá-las a 

Comissão competente para exarar Parecer. 

 

Parágrafo Único - Tratando-se de Projeto de iniciativa do Prefeito para o qual 

tenha sido solicitada urgência, o prazo de três (3) dias será contado a partir da data da entrada 

do mesmo na Secretaria da Câmara, independente de apreciação pelo Plenário. 

 
  Art. 81 - O prazo para a Comissão exarar o Parecer será de quinze (15) dias a 

contar do recebimento da matéria pelo Presidente da Comissão, salvo decisão em contrário 
do Plenário. 

 

§ 1 - O Presidente da Comissão terá o prazo improrrogável de três (3) dias para 

designar Relator, a contar da data do despacho do Presidente da Câmara. 
 

§ 2 - O Relator designado terá o prazo de cinco (5) dias para a apresentação do 

Parecer. 

§ 3 - Findo o prazo sem que o Parecer seja apresentado, o Presidente da 

Comissão evocará o processo e emitirá o Parecer. 
 

                       § 4 - Esgotado o prazo estipulado no parágrafo 2º sem que tenha sido emitido 

o Parecer, o Presidente da Câmara designará uma Comissão Especial de três (3) membros 

para exarar Parecer no prazo improrrogável de seis (6) dias. 
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                           § 5 - Findo o prazo previsto no parágrafo anterior a matéria será incluída na 

Ordem do Dia para a deliberação. 

 

                      § 6 - Quando se tratar de Projeto de iniciativa do Prefeito em que tenha sido 
solicitada urgência, os prazos serão os seguintes: 

 

I - O Presidente da Comissão terá o prazo de dois (2) dias para designar o 

Relator, a contar da data do despacho do Presidente da Câmara; 

 

II - o Relator designado terá o prazo de três (3) dias para apresentar o Parecer, 

findo o qual, sem que o Parecer seja apresentado, o Presidente da Comissão evocará o 

processo e emitirá Parecer; 

 

III – findo o prazo para a Comissão designada emitir o seu Parecer, o 

processo será incluído na Ordem do Dia sem o Parecer da Comissão faltosa; 

 

IV - o processo não poderá permanecer na Comissão por prazo superior a 

dezoito (18) dias. Ultrapassado este prazo, o Projeto, na forma em que se encontrar, será 

incluído na Ordem do Dia da primeira Sessão Ordinária. 

 

§ 7 - Tratando-se de Projeto de Codificação, serão triplicados os constantes 
deste artigo e seus parágrafos 1º a 5º. 

 

Art. 82 - O Parecer da Comissão a que for submetido à Proposição, concluirá 

sugerindo a sua Adoção ou a sua Rejeição, as Emendas ou Substitutivos que julgar 

necessários. 

Parágrafo Único - Sempre que o Parecer da Comissão concluir pela Rejeição 

da Proposição deverá o Plenário deliberar primeiro sobre o Parecer, antes de entrar na 

consideração do Projeto. 

 

Art. 83 - O Parecer da Comissão deverá, obrigatoriamente, ser assinado por 

todos os seus membros, ou, ao menos, pela maioria, devendo o voto vencido ser apresentado 

em separado, indicando a restrição feita, não podendo os membros da Comissão, sob pena de 

responsabilidade, deixar de subscrever os Pareceres. 

 

Art. 84 - No exercício das suas atribuições, a Comissão poderá convocar 

pessoas interessadas, tomar depoimento, solicitar informações e documentos e proceder a 

todas as diligências que julgar necessárias ao esclarecimento do assunto. 
 

Art. 85 - Poderá a Comissão requisitar do Prefeito por intermédio do 

Presidente da Câmara, e independentemente de discussão e votação, todas as informações 
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que julgar necessárias, ainda que não se refiram as Proposições entregues à sua apreciação, 

desde que o assunto seja de especialidade da Comissão. 

 

§ 1 - Sempre que a Comissão solicitar informações do Prefeito fica 

interrompido, o prazo a que se refere o artigo 59, até o máximo de trinta (30) dias findo, o 

qual deverá a Comissão exarar seu Parecer. 

 

§ 2 - O prazo não será interrompido quando se tratar de Projeto de iniciativa do 

Prefeito, em que for solicitada urgência; neste caso a Comissão que solicitou as informações 

poderá completar o seu Parecer até quarenta e oito (48) horas após a resposta do Executivo, 

desde que o processo ainda se encontre em tramitação no Plenário. Cabe ao Presidente da 

Câmara diligenciar junto ao Prefeito para que as informações solicitadas sejam atendidas no 

menor espaço de tempo possível. 

 

Art. 86 - A Comissão da Câmara tem livre acesso às dependências, arquivos, 

livros e papéis das Repartições Municipais solicitados pelo Presidente da Câmara, ao Prefeito, 

que não poderá obstar. 

 

Art. 87 - A Comissão Especial será constituída a Requerimento escrito e 

apresentado por qualquer Vereador, durante o Expediente, e terá sua finalidade especificada 

no Requerimento que a constituir, cessando suas atribuições quando finalizada as 

deliberações sobre os objetivos propostos. 

 

§ 1 - A Comissão Especial será composta de três (3) membros, salvo 

deliberação em contrário da Câmara. 

 

§ 2 - Cabe ao Presidente da Câmara designar os Vereadores que devem 
constituir a Comissão, observada a composição partidária. 

 

§ 3 - A Comissão Especial têm prazo determinado para apresentar Relatório de 

seus trabalhos, marcado pelo próprio Requerimento e constituição, ou pelo Presidente. 

 

§ 4  - Não será criada Comissão Especial enquanto estiverem funcionando pelo 

menos duas (2), concomitantemente, salvo deliberação por parte da maioria absoluta dos 

membros da Câmara. 

 

Art. 88 - A Câmara criará Comissão Especial de Inquérito por prazo certo e 

sobre fato determinado, que se inclua na competência Municipal, mediante Requerimento de 

um terço (1/3) dos seus membros. 

 

Art. 89 - Os Pareceres ou Relatórios da Comissão Especial deverão ser 

encaminhados à Presidência da Câmara, cinco (5) dias após a conclusão dos Trabalhos. 
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Art. 90 - Na primeira Reunião que realizarem, os membros da Comissão 

Especial escolherão o Presidente e um Relator, cabendo ao primeiro a direção dos Trabalhos 

e, ao segundo a elaboração de Pareceres ou Relatórios. 

 

Art. 91 - A Comissão de Representação será constituída para representar a 

Câmara em Atos externos de caráter social, por designação da Mesa ou a Requerimento de 

qualquer Vereador, aprovada pelo Plenário. 

 

Art. 92 - O Presidente designará uma Comissão de Vereadores para receber e 

introduzir no Plenário nos dias de Sessão, os visitantes oficiais. 

 
Parágrafo Único - Um Vereador especialmente designado pelo Presidente fará a 

saudação oficial ao visitante, que poderá discursar para respondê-la. 

 

                                              SEÇÃO VI 

                            DA ORDEM DOS TRABALHOS 

 

Art. 93 - Todas as matérias devem ser encaminhadas, em primeiro lugar, à 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, indo, em seguida, às demais Comissões 

pertinentes. 

Art. 94 - Os trabalhos das Comissões se iniciam com qualquer número de seus 

componentes, mas, as deliberações dependem da presença da maioria dos seus membros e são 

tomadas por maioria de votos. 

Parágrafo Único - Havendo empate, desempata o Presidente. 

Art. 95 - Qualquer Vereador pode participar dos debates e trabalhos das 

Comissões de que não sejam membros, sem direito a voto. 

Art. 96 - As reuniões obedecerão à seguinte ordem: 

I - leitura da ata da reunião anterior; 

II - sinopse da correspondência recebida; 

III - comunicação acerca das proposições e demais matérias recebidas; 

IV - Ordem do Dia; 

a) conhecimento, exame e instrução de matéria de natureza legislativa, 
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informativa ou de fiscalização e controle, propostas de atuação, diligências e outros assuntos 

da alçada da Comissão; 

 

b) discussão e votação de requerimentos e relatórios em geral; 

 

c) discussão e votação de pareceres. 

 

Art. 97 - No desenvolvimento de suas funções, os relatores e as Comissões 

obedecerão às seguintes normas: 

I - os pareceres versarão sobre a proposição principal e aquelas que lhe forem 

acessórias, oferecendo opinião conclusiva sobre todas elas; 

II - os pareceres conterão ementas indicativas da matéria a que se refiram, 

vedada a simples e única remissão a dispositivos constitucionais, legais ou regimentais; 

III - havendo pedido de informações ao Poder Executivo, será formulado à Mesa 

Diretora pedido de suspensão dos prazos regimentais, até sua satisfação, devendo o Plenário se 

manifestar a respeito da suspensividade pleiteada; 

IV - se houver pedido de convocação do Prefeito Municipal ele será 

encaminhado ao Plenário, suspendendo-se o prazo, se aprovada a convocação. 

V - havendo pedido de convocação de Secretário Municipal, dirigente de Órgão 

da Administração Indireta ou Procurador Geral do Município, deliberará a Comissão a respeito 

de seu atendimento ou não, cabendo à mesma marcar dia e hora para o comparecimento, 

cumprindo, entretanto, ao Plenário deliberar acerca da suspensão dos prazos regimentais de 

tramitação; 

VI - a Comissão, tomando conhecimento de proposição idêntica à outra, proporá 

ao Presidente da Câmara sua anexação ou a declaração de sua prejudicialidade; 

VII - tomando conhecimento a Comissão de Projeto de Lei versando sobre 

matéria idêntica à de outro, anteriormente, rejeitado pela Câmara, na mesma sessão Legislativa, 

proporá ao Presidente seu arquivamento, salvo se de autoria do Prefeito ou da maioria dos 

Vereadores; 

                        VIII - quando a Comissão julgar que petição, memorial, representação ou 

qualquer outro documento não deva tramitar, mandará arquivá-los, salvo se sobre eles deva 

manifestar-se o Plenário, por expressa determinação constitucional, legal ou regimental, sempre 

comunicando o fato à Mesa, para que seja cientificado o Plenário; 
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IX - o parecer conclusivo do relator pode ser:   

a) pela aprovação total; 

b) pela rejeição total; 

c) pela aprovação parcial, indicando as partes ou dispositivos que devam ser 

rejeitados; 

d) pela anexação; 

 

e) pelo arquivamento; 

 

f) pelo destaque, para tramitação como proposição separada, de parte da 

proposição separada, de parte da proposição principal, ou de emenda ou subemenda; 

 

g) pela apresentação de projeto, de requerimento ou de indicação e, ainda, 

de emenda e subemenda; 

 

X - optando por apresentar emenda ou subemenda, ou opinando pela aprovação 

de emenda ou subemenda de outros autores, o relator deverá reunir a matéria da proposição 

principal e das emendas e subemendas num único texto, com os acréscimos e alterações que 

visem a seu aperfeiçoamento; 

 

XI - ao deliberar a Comissão ou o Plenário sobre as matérias nas condições do 

inciso anterior, a votação versará sobre o texto único apresentado, salvo os destaques 

regimentalmente permitidos; 

 

XII - se for aprovado o parecer do relator em todos os seus termos, será tido 

como parecer da Comissão e, desde logo, assinado pelo Presidente, relator e membro, constando 

da ata o nome dos votantes e respectivos votos; 

 

XIII - se ao parecer do relator forem oferecidas sugestões, com as quais ele 

concorde, ser-lhe-á concedido prazo até a reunião ordinária seguinte para redação de novo texto, 

quando necessário; 

 

XIV - se o parecer do relator não for adotado pela Comissão, a redação da 

Comissão será feita por outro Vereador designado pelo Presidente; 

 

XV - não restando tempo hábil à Comissão para oferecer parecer escrito, o seu 

Presidente designará Vereador que o fará oralmente em Plenário ou o avocará para si com a 

mesma finalidade; 
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XVI - na hipótese de a Comissão adotar parecer diverso do relator, o deste 

constituirá voto em separado; 

 

XVII - para efeito de contagem dos votos relativos aos pareceres, serão 

considerados: 

 

a) favoráveis: os que aprovam integralmente, bem como os “pelas 

conclusões”, os “com restrições”, os “em separado”, não divergentes das conclusões; 

 

b) contrários: os “vencidos”, os “em separado”, divergentes das conclusões; 

 

XVIII - os membros das Comissões podem oferecer voto em separado, que será 

anexado ao processo em qualquer fase da tramitação, bem como assinar os pareceres com as 

declarações de “pelas conclusões”, “com restrições” ou “vencido”. 

 

XIX - sendo favorável o parecer sobre indicação, mensagem, ofício, memorial 

ou qualquer outro documento contendo sugestão ou solicitação dependente do projeto, será a 

ele anexado; 

 

XX - concluída a tramitação de uma matéria em uma Comissão, será ela 

imediatamente encaminhada à Mesa Diretora ou diretamente à Comissão que, em seguida, se 

deva manifestar. 
 

                                                   SEÇÃO VII 

                                         DA COMPETÊNCIA GERAL DAS COMISSÕES 

 

Art. 98 - Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência 

específica, e às demais Comissões, no que lhes for aplicável, cabe: 

I - discutir e votar as proposições, oferecendo parecer e, quando o caso exigir, 

relatório para a deliberação do Plenário. 

 

II - realizar audiências públicas com autoridades, cidadãos e representantes das 

entidades da sociedade civil; 

III - convocar o Prefeito, Secretários Municipais, dirigentes de Órgãos da 

Administração Indireta do Município, para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto 

inerente às suas atribuições, ou conceder-lhes audiência para que exponham temas de relevância 

dos Órgãos que dirigem; 
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IV - encaminhar, através da Mesa Diretora, pedidos escritos de informações ao 

Prefeito Municipal, Secretários, dirigentes de Órgãos da Administração Indireta e Procurador 

Geral do Município, fixando prazo para atendimento; 

V - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa 

contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas municipais, no âmbito de suas 

respectivas competências; 

VI - acompanhar e apreciar programas de obras e planos de desenvolvimento e 

sobre eles emitir parecer, no âmbito de suas respectivas competências; 

VII - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, inclusive 

da Administração Indireta; 

VIII - propor ao Plenário a sustação dos atos normativos do Poder Executivo 

que exorbitem do poder de regulamentar, elaborando o respectivo projeto de Decreto 

Legislativo, ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

IX - acompanhar, junto ao Poder Executivo, a elaboração da proposta 

orçamentária, bem como sua execução; 

X - estudar qualquer assunto incluído nas atribuições da Câmara Municipal, 

propondo as medidas cabíveis, inclusive de ordem legislativa; 

XI - solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou entidades da Administração 

Pública e da sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita a seu exame e pronunciamento. 

Parágrafo Único - As atribuições previstas nos incisos III, IV e VIII deste 

Artigo não excluem a iniciativa individual de qualquer Vereador junto ao Plenário. 

 

TÍTULO III 

                                                     DOS VEREADORES 

                                                

                                                    CAPÍTULO I 

DOS VEREADORES, DA POSSE E DO EXERCÍCIO DO MANDATO 

 

Art. 99 - A posse do Vereador dar-se-á mediante a prestação do compromisso 

a que se refere o Artigo 7, deste Regimento. 

 

Art. 100 - Os Vereadores são Agentes Políticos investidos do Mandato 

Legislativo Municipal por uma Legislatura, pelo sistema partidário e de representação 

proporcional, por voto secreto e direto. 
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Art. 101 - O prazo para posse do Vereador no início da cada Legislatura 

é de 15 dias, prorrogável pelo Plenário e por igual período, mediante requerimento do 

interessado. 

 

Parágrafo Único - O Suplente de Vereador convocado terá prazo de quinze 

(15) dias para tomar posse, na conformidade das disposições legais. Verificada a desistência 

ou decorrido aquele prazo, será convocado o Suplente imediato. 

 

Art. 102 - É dever do Vereador: 

 

a) declarar seus bens no ato da posse; 

 

b) Comparecer às Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Secretas e Solenes, à 

hora Regimental, devidamente uniformizado (paletó). 

 

c) comunicar sua falta ou ausência, quando tiver motivo justo para deixar 

de comparecer às Sessões Plenárias ou às Reuniões de Comissão. 

 

§ 1 - As Reuniões Ordinárias serão realizadas em dias previamente estabelecidos 

pela Presidência, terão início às 19:00 horas (dezenove horas), sendo vedada à realização de 

mais de uma Reunião Ordinária por dia, no montante de 10 (dez) sessões por período legislativo. 
. Artigo 16, § 3 da Lei Orgânica. 

 

Art. 103 - Ao Vereador compete: 

 

 I - oferecer proposições, discutir as matérias, votar e ser votado;   

 

II - encaminhar através da Mesa Diretora, pedidos de informações às autoridades 

municipais sobre fatos relativos ao serviço público ou úteis à elaboração legislativa;  

 

III - usar da palavra nos termos regimentais;  

 

IV - integrar as Comissões;  

 

V - utilizar-se dos serviços da Câmara, desde que seja para fins relacionados com 

suas funções;  

 

VI - promover, perante quaisquer autoridades, entidades ou órgãos municipais, 

os interesses ou reivindicações coletivas;  

 

VII - realizar outros cometimentos inerentes ao exercício do mandato popular e 
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atender a deveres políticos e partidários decorrentes da representação.  

 

Art. 104 - O Vereador pode escusar-se de votar, declarando sua intenção. 

 

Art. 105 - O Vereador só terá direito ao subsídio, se depois de empossado, 

houver comparecimento às Reuniões e prestado Declaração de Bens à Mesa. 

 

 

CAPÍTULO II 

DO SUBSÍDIO 

 

Art. 106 - O Vereador, desde a posse, faz jus à remuneração, nos termos 

previstos na Constituição Federal. 

 

Art. 107 – A Câmara Municipal fixará através de Lei a remuneração do Prefeito, 

Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais e sua forma de reajuste em cada Legislatura 

para a subsequente, até 60 (sessenta) dias antes da realização do pleito Municipal, observado os 

limites e critérios estabelecidos na Constituição Federal, Constituiç e na Lei Orgânica do 

Município. 
. Artigo 41 da Lei Orgânica. 

. Artigos 29, VI; 37, X e XI; 39, § 4º; 150, II; 153, III e 153, § 2º, I, da Constituição Federal/1988. 

 

Parágrafo Único - A mesma Lei que fixar os subsídios dos Vereadores, fixará 

também o valor da parcela indenizatória, a ser pago aos Vereadores, por Sessão Extraordinária, 

sendo vedado o pagamento de parcela indenizatória em valor superior ao do subsídio mensal, 

observado o limite na Constituição Federal e na Lei Orgânica. 

 
Art. 108 – Os Vereadores, bem como Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 

Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídios fixados em parcela única, em 

espécie, estabelecido no final da Legislatura anterior, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação adicional, abono, prêmio, verba por representação ou outra espécie remuneratória, 

obedecido, em qualquer caso, os dispositivos da Legislação em vigor, a exceção do Presidente 

da Câmara que, terá gratificação de até 100% do subsídio do Vereador. 

 

§ 1 - O Presidente da Câmara Municipal fará jus mensalmente, a título de 

indenização pelo exercício do Cargo, a verba de representação no percentual que dispuser a Lei 

Regulamentadora que, diferentemente do subsídio, poderá ser fixada em qualquer Período 

Legislativo. 

 

§ 2 - O número de Reuniões remuneradas não poderá exceder de 05 (cinco) em 

cada Período Legislativo Ordinário. 
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§ 3 - Os subsídios e a parcela indenizatória determinante no Artigo anterior 

poderão ser revistos anualmente, por Lei Específica, sempre na mesma data e sem distinção de 

índices, coincidentemente com o aumento geral ou reposição geral anual de remuneração dos 

Servidores Públicos do Município. 

 

§ 4 - O Vereador que, tendo comparecido a Reunião deixar de votar, a não ser 

que se tenha declarado impedido, terá a diária descontada. 

 

                     § 5 - Terá direito ao subsídio integral o Vereador licenciado para tratamento de 

saúde ou licença gestante, o que estiver desempenhando missão de interesse do Município 

por designação do Presidente ou do Município por designação do chefe do Poder Executivo, 

em Comissão constituída e ainda no exercício do Cargo de Secretário Municipal quando 

houver opção pelo subsídio de Vereador. 

 

Art. 109 - A remuneração do Vereador não pode ser superior à remuneração do 

Prefeito Municipal.  

 

§ 1 - Não fixados os valores da remuneração no prazo do Art. 103º, a 

remuneração do Vereador na Legislatura a iniciar-se será igual à do último mês da Legislatura 

finda, exceto se houver alteração nos subsídios dos Deputados Estaduais.  

 

§ 2 - Pelo não comparecimento efetivo do Vereador, bem como pela não 

participação nas votações, salvo motivo justo, será descontada importância correspondente a 

1/30(um trinta) avos de sua remuneração, por dia de ausência.  

 

§ 3 - A Mesa Diretora adotará livro próprio para registro da presença dos 

Vereadores, que ficará sob a guarda do Primeiro Secretário, a quem compete fornecer, ao 

final de cada mês, certidão de comparecimento para efeito de percepção da remuneração.  

 

§ 4 - Somente fará jus à percepção da remuneração o Vereador que assinar o 

livro de presença e permanecer em Plenário até o final, devendo o Primeiro Secretário 

proceder à verificação de presença ao término de cada sessão. 

 
 

CAPÍTULO III 

DA PERDA, DA SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DO 

MANDATO, DA RENÚNCIA, DA LICENÇA E DAS 

FALTAS 

SEÇÃO I 

DA PERDA DO MANDATO 
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Art. 110 - Perderá o Mandato o Vereador: 

 

I - ocorrer falecimento, renúncia por escrito, cassação dos direitos 

políticos ou condenação por crime funcional ou eleitoral; 

 

II - deixar o Vereador eleito de tomar posse, sem motivo justo aceito pela 

Câmara dentro do prazo estabelecido em Lei; 

 

III - deixar o Vereador, de comparecer, sem que esteja licenciado, a cinco 

Sessões Ordinárias consecutivas; 

 

IV - o Vereador incidir nos impedimentos para o exercício do Mandato, 

estabelecidos no art. 38 da Lei Orgânica do Município de Itacuruba; 

 

IV - não se desincompatibilizar até a posse. 
                                   . Decreto-Lei n.º 201/ 67, art. 8º. 

 

Art. 111 - Consideram-se Sessões Ordinárias as que deveriam se realizar nos 

termos deste Regimento, computando-se a ausência dos Vereadores mesmo que, por falta de 

número as Sessões não se realizem. 

 

Art. 112 - Apura-se o comparecimento do Vereador às Reuniões, mediante a 

chamada nominal feita pelo 1º Secretário no início dos trabalhos da Ordem do Dia, nas 

votações nominais, nos pedidos de verificação de "Quorum" para deliberar. 

 

Art. 113 - Comprovado o ato ou fato extintivo, o Presidente da Câmara, na 

primeira Reunião comunicará ao Plenário e fará constar da Ata a declaração da extinção do 

Mandato. 

 

Art. 114 - O Presidente que deixar de declarar a extinção, ficará sujeito às 

sanções de perda da Presidência e proibição de nova eleição para o Cargo da Mesa durante a 

Legislatura, nos termos da Legislação Federal pertinente. 

 

Art. 115 - Ao Vereador poderá ser aplicada censura verbal ou escrita. 

 

§ 1 - a censura verbal será aplicada em Reunião pelo Presidente da Câmara ou 

da Comissão, no âmbito desta, ao Vereador que: 

 

I - inobservar, salvo motivo justificado, os deveres inerentes ao Mandato 

ou aos preceitos deste Regimento; 
 

II- praticar atos que infrinjam as regras da boa conduta, nas dependências 
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da Casa; 
 

                        III- perturbar a ordem das Reuniões da Câmara ou das Comissões. 

§ 2 - A censura escrita será imposta pela Mesa Diretora, se outra punição mais 

grave não couber ao Vereador que: 

I - usar em discurso ou Proposições, expressões atentatórias ao Decoro 

Parlamentar; 

II - praticar ofensas físicas ou morais nas dependências da Câmara ou 

desacatar por ato e/ou palavras outro Vereador, a Mesa Diretora ou Comissão e respectivas 

Presidências. 

 

Art. 116 - Ocorrendo vaga em virtude de morte, renúncia ou investidura do 

Vereador em Cargo de Secretário do Município, o Presidente convocará o Suplente. 

 

Art. 117 - A Câmara poderá cassar o Mandato do Vereador quando: 
 

I - utilizar-se do Mandato para a prática de atos de corrupção ou de 

improbidade administrativa; 
 

II - fixar residência fora do Município; 

 

III - proceder de modo incompatível com a dignidade da Câmara ou faltar 

com o decoro na sua conduta pública. 

 

Art. 118 - A Presidência da Câmara poderá afastar das suas funções o Vereador 

que for acusado de infringir qualquer dispositivo do Art. 37 da Lei Orgânica do Município, 

desde que, a denúncia seja recebida pela maioria dos membros da Câmara. 

 

  

SEÇAO II 

DA SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DO MANDATO 

 

Art. 119 - Suspender-se-á o exercício do Mandato do Vereador: 

I - por incapacidade civil absoluta, julgada por sentença de 

Interdição;  

 

II - por condenação criminal, enquanto perdurarem seus efeitos. 



  

CÂMARA MUNICIPAL DE ITACURUBA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

CNPJ: 35.446.293/0001-10 

 

53 
 

SEÇÃO III 

DA RENÚNCIA DO VEREADOR 

 

Art. 120 - A comunicação da renúncia de Vereador deve ser dirigida por 

escrito à Mesa, com firma reconhecida e tornar-se-á efetiva depois de lida no Expediente e 

transcrita em Ata, independente de votação. 

Art. 121 - Verificada a vaga, o Presidente publicará aviso na imprensa oficial, 

e na falta desta, no mural da Câmara, dando-se posse ao suplente, nos termos da legislação 

eleitoral.  

SEÇÃO IV 

DAS LICENÇAS 

 

Art. 122 - O Vereador poderá licenciar-se por prazo determinado, mediante 

Requerimento dirigido à Presidência, nos seguintes casos: 

I - para tratamento de saúde; 

 

II - para exercer o Cargo de Secretário do Município, ou Secretário do Estado;  

 

III -para tratar de interesses particulares, por prazo não inferior a trinta (30) 

dias; 

 

IV - para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse 

do Município. 

 

§ 1 - O Vereador que se afastar do exercício de Mandato, para investidura nos 

Cargos referidos no inciso II, deverá fazer comunicação escrita à Casa, bem como ao reassumir 

o lugar. 

§ 2 - O pedido de licença para tratamento de saúde será instruído com laudo da 

Junta Médica do Município, por solicitação da Mesa. 

§ 3 - Nos casos previstos no item IV deste artigo, a licença será concedida por 

deliberação da Câmara no ato designatário assinado pelo Prefeito. 

§ 4 - Na hipótese do item II deste artigo, a concessão da licença será 

automática e a partir da data da posse. 

 § 5- O Vereador licenciado nos termos do item III poderá reassumir o 

exercício do Mandato antes do término da licença. 
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Art. 123 - A suspensão dos direitos políticos de Vereador, enquanto perdurar 

acarretará a suspensão do exercício do Mandato. 

 

SEÇÃO V  

DAS FALTAS 

 

Art. 124 - A remuneração dos Vereadores sofrerá desconto proporcional ao 

número de Sessões realizadas no respectivo mês, quando ocorrer falta injustificada. 

Art. 125 - O Vereador que, injustificadamente, não comparecer a qualquer 

Sessão Ordinária do mês, deixará de receber o valor correspondente à proporcionalidade do 

número de Sessões realizadas no respectivo mês. 

§ 1 - Também perderá a quantia correspondente à proporcionalidade do 

número de Sessões realizadas no respectivo mês o Vereador que injustificadamente não 

comparecer a qualquer Reunião das Comissões Permanentes. 

§ 2º - Se o Vereador faltante fizer parte de uma ou mais de uma Comissão 

Permanente, as Sessões, para efeito de cálculo do desconto, devem ser computadas às das 

Comissões e das Reuniões Ordinárias do mês, deduzindo-se, então, o número de faltas das 

Sessões em referência. 

 

Art. 126 - Será atribuída falta ao Vereador que não comparecer às Sessões 

Plenárias ou às Reuniões das Comissões Permanentes, podendo estas faltas ser abonadas por 

motivo justo. 

 

§ 1 - Para efeito de justificação das faltas, consideram-se motivos  justos:     

     

 I – núpcias; 

 

  II- doença; 

 

  III- exames médicos; 

 

  IV– luto familiar; 

 

                        V- serviço obrigatório por Lei; 

 

                         VI- desempenho de missões oficiais da Câmara ou do Partido ao qual o       

Vereador seja coligado;  
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                         VII - integrando Comissão de Representação. 

 

  VIII – Encontros, Reuniões ou Seminários das Entidades que representem 

oficialmente a classe dos Vereadores. 

 

§2 - Os motivos que não se enquadrem nos incisos anteriores serão resolvidos 

soberanamente pelo Plenário da Câmara. 

 

§3 - A justificação das faltas far-se-á por Requerimento fundamentado dirigido 

ao Presidente da Câmara, que procederá a sua decisão na forma do “Caput” deste artigo e seus 

parágrafos. 

 

TÍTULO IV 

DAS SESSÕES 

CAPÍTULO I  

                                             DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 127 - As Reuniões serão: 

 

I - Preparatórias: as que precedem à instalação de cada Sessão Legislativa; 
 

II - Ordinárias: as de qualquer Sessão Legislativa realizadas nos dias úteis, à 

hora Regimental; 
 

III - Extraordinárias: as realizadas em dias ou horas diversas do prefixados 

para as Ordinárias; 
 

IV - Secretas; 

 

V - Solenes: as realizadas para grandes Comemorações, Homenagens 

Especiais, Instalações e Encerramentos dos Trabalhos Legislativos; 

 

VI - Especial: destinadas à Homenagem Póstuma ao Vereador falecido no 

exercício do Mandato, a realizar-se 72:00 horas após o falecimento. 

§ 1 - Se o falecimento ocorrer no Recesso da Câmara, a Reunião Especial 
realizar-se-á às 72:00 horas, a partir da abertura dos Trabalhos. 

 

§ 2 - Na Reunião Especial usará da palavra um representante de cada Partido, 

com assento nesta Câmara. 
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Art. 128 - Qualquer pessoa pode assistir às sessões da Câmara, no local do 

recinto do Plenário reservado ao público, desde que:  

I - esteja decentemente trajado;  

II - não se manifeste em apoio ou reprovação às deliberações do Plenário, nem 

aos pronunciamentos dos Vereadores;  

III - não porte armas;  

IV - atenda às deliberações da Mesa. Parágrafo único - O Presidente fará retirar 

do recinto quem desrespeitar as regras deste artigo. 

 

Art. 129 - As sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, especiais da Câmara 

Municipal somente serão realizadas no Plenário da Câmara Municipal, destinado ao seu 

funcionamento, e serão públicas, salvo deliberação em contrário.  

 

Art. 130 - As sessões da Câmara Municipal somente poderão ser suspensas para 

recepcionar autoridades e para a solução de incidentes procedimentais, por até 20 (vinte) 

minutos.  

 

Art. 131 - As sessões da Câmara somente podem ser encerradas antes de finda 

a hora a elas destinada, nos seguintes casos:  

 

I - não havendo matéria a discutir ou votar, nem oradores que queiram usar da 

palavra;  

 

II - tumulto grave;  

 

III - falecimento de Vereador em exercício do mandato, do Prefeito Municipal 

ou Chefe de um dos Poderes da República;  

 

IV - por falta de número legal.  

 

Art. 132 - O prazo de duração das sessões poderá ser prorrogável a requerimento 

de qualquer Vereador.  

 

Parágrafo Único. O requerimento de prorrogação será verbal, fixará o prazo de 

dilatação e será decidido pelo Plenário. 

  

 

 CAPITULO II 
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                                                  DAS SESSÕES ORDINÁRIAS 

 

Art. 133 - As Reuniões Ordinárias terão a duração de 02:50 m (duas horas e 

cinqüenta minutos), com início às 19:00 h (dezenove horas) em qualquer dos dias úteis, 

cabendo ao Presidente da Casa esta deliberação e compõem-se de três partes: 

 

I - do Expediente; 

II - Ordem do Dia; 

III - Explicação Pessoal. 

 

Parágrafo Único - O tempo da Reunião é prorrogável pelo prazo máximo de 

01:00h (uma hora). 
 

Art. 134 - A inscrição de oradores para falar no Expediente far-se-á de 

próprio punho, em livro especial e em ordem cronológica no dia da Reunião: 

 

                        § 1 - Os oradores inscritos para o Expediente que não obtenham tempo para 

ocupar a Tribuna, estarão automaticamente inscritos para o Expediente seguinte, obedecendo-

se a ordem de inscrição no Livro de Oradores. 

 

                        § 2 - Na ausência do orador inscrito, poderá representá-lo, no ato da Sessão da 
permuta, o Líder do seu Partido. 

 

Art. 135 - Sempre que for convocada Reunião Extraordinária, o Presidente 

fará comunicação aos Vereadores presentes. 

 

                       § 1 - Se ocorrerem circunstâncias que não permitam a comunicação prevista 

neste artigo, a Mesa tomará, para suprir, as providências que julgar necessárias. 

 

  § 2 - A duração das Reuniões Extraordinárias será a mesma das Ordinárias. 

 

                        § 3 - Nas Reuniões Extraordinárias o tempo destinado ao Expediente será 

somente o necessário a leitura da matéria respectiva que tenha relação com o objetivo da 

convocação; o restante do tempo será todo ele empregado na apreciação da matéria para que 

foram convocados. 

 

Art. 136 - As Reuniões serão Públicas, mas, excepcionalmente poderão ser 

Secretas. 
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Art. 137 - Nas Reuniões Solenes observar-se-á a ordem dos Trabalhos que for 

estabelecida pelo Presidente. 

 

Art. 138 - Poderá a Reunião ser suspensa:  

 

I - por conveniência da ordem; 

II - por falta de "Quorum" para votação de Proposição em Regime de 

Urgência, se não houver matéria a ser discutida. 

 
§ 1 - Se, decorrido quinze (15) minutos persistir a falta de "Quorum", passar-

se-á a fase seguinte da Reunião. 
 

                      § 2 - A suspensão da Reunião determina a prorrogação do tempo da Ordem do 

Dia. 
 

                      Art. 139 - A Reunião da Câmara será levantada antes de finda à hora a ela 

destinada, nos seguintes casos: 

 

I - tumulto greve; 

 

II - em homenagem a memória dos que faleceram durante o exercício do 

Mandato de Presidente da República, Presidente do Senado Federal, Presidente da Câmara 

dos Deputados, Presidentes do Supremo Tribunal Federal, Federal de Recursos, Governador, 

Vice-Governador, Senador, Deputado Federal pelo Estado, Deputado Estadual por 

Pernambuco, Presidente do Tribunal de Justiça, do Tribunal Regional Eleitoral, do Tribunal 

de Contas, de Ministros e Secretários de Estados; 

 

III - quando presentes menos de três (03) de seus membros. 

 

Art. 140 - Os Trabalhos da Reunião serão interrompidos pelo prazo necessário 

para que os Vereadores usem da palavra nos casos de falecimento dos que tiverem exercido 

os Mandatos referidos no item II do artigo anterior. 

 

Art. 141 - A Câmara poderá destinar o tempo do Expediente, a Proposta do 

Presidente ou a Requerimento de qualquer Vereador, com aprovação do Plenário, nos 

seguintes casos: 

 

I - Comparecimento perante o Plenário de Secretário Municipal e Diretor de 

Departamento, quando convocado para prestarem informações sobre assuntos previamente 

determinado. 
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II - Para recepcionar alta personalidade. 

 

Art. 142 - Fora dos casos expressos neste Capítulo, só mediante deliberação 

da Câmara, a Requerimento de qualquer Vereador, poderá a Reunião ser suspensa, levantada 

ou interrompido os seus Trabalhos. 

 

Art. 143 - Para manutenção da ordem, observar-se-ão as seguintes regras:  

     

  I - durante a Reunião, só  os  Vereadores  podem  permanecer  no Plenário;  

 

                       II - não será permitido conversação que perturbe os Trabalhos; 

 

III  - qualquer Vereador, com exceção do Presidente, falará de pé, e só em caso 

de enfermidade, poderá obter permissão para falar sentado; 
 

IV - o orador deverá falar da Tribuna, a menos que o Presidente permita o 

contrário; 

V - A nenhum Vereador será permitido falar sem que lhe tenha sido dada 

a palavra ou permanecer na Tribuna anti-regimentalmente, o Presidente o advertirá, 

convidando-o a sentar-se; 

 

VI - se, apesar da advertência e do convite, o Vereador insistir em falar, o 

Presidente dará o seu discurso por terminado; 
 

VII - sempre que o Presidente der por terminado um discurso a taquigrafia 

deixará de registrá-lo; 
 

VIII - qualquer Vereador, ao falar, dirigirá a palavra ao Presidente ou a Câmara 

de modo geral; 
 

IX - referindo-se, em discurso, a colega, o Vereador deverá preceder o seu 

nome no tratamento de Senhor ou de Vereador; 
 

X - dirigindo-se a qualquer colega, o Vereador dar-lhe-á o tratamento de 

Excelência; 
 

XI - nenhum Vereador poderá referir-se à Câmara ou a qualquer de seus 

membros e, de modo geral, a qualquer representante do Poder Público, de forma descortês 

ou injuriosa; 
 

XII - no início de cada votação, o Vereador deve permanecer, 

obrigatoriamente, na sua cadeira; 
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XIII - em nenhum caso o orador ou Aparteante poderá falar de costas para a 

Mesa. 

  

Art. 144 - O Vereador só poderá falar nos expressos termos Regimentais: 

I - para apresentar Proposição, fazer comunicação ou versar assunto de sua 

livre escolha no Expediente e Explicação Pessoal; 

 

II - sobre Proposição em discussão;  

 

III - para Questão de Ordem; 

 

IV - para Reclamação ou Recurso;  

V - para encaminhar a Votação. 

 

CAPÍTULO III 

DO EXPEDIENTE 

 

Art. 145 - À hora do início das Reuniões, os membros da Mesa e os Vereadores 

ocuparão os seus lugares, na falta dos Secretários, o Presidente convidará qualquer Vereador 

para substituí-los. 

 

§ 1 - A presença dos Vereadores, para o conhecimento de número e abertura dos 

Trabalhos ou votação, será verificada pela lista respectiva, organizada na ordem alfabética de 

seus nomes Parlamentares. 

 

§ 2 - Verificada a presença de pelo menos um terço (1/3) dos membros da 

Câmara, o Presidente declarará aberta a Reunião. Em caso contrário, aguardará, durante quinze 

(15) minutos, deduzindo o prazo do retardamento do tempo destinado ao Expediente. 

 
§ 3 -  Se persistir a falta de quorum, o Presidente declarará que está prejudicada a sessão 

e lavrará o termo de ocorrência, constando os nomes dos Vereadores ausentes, devendo a Ordem do Dia 

ficará transferida para a sessão seguinte. 

  

§ 4 - Não havendo Reunião por falta de número, serão despachados os papéis do 

Expediente, independentemente de leitura, dando-se-lhes publicidade. 

 

Art. 146 - Abertos os Trabalhos, o 2º Secretário fará a leitura da Ata da Reunião 

anterior, que o Presidente considerará aprovada desde que não haja impugnação. 

 

§ 1 - O Vereador que pretender retificar a Ata fará à Mesa declaração oral. A 
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declaração será inserta na Ata seguinte, e o Presidente dará, se julgar conveniente, as necessárias 

explicações, no sentido de considerá-la procedente ou não. 
 

§ 2 - O 1º Secretário, em seguida à leitura da Ata, dará conta, em Sumário, das 

Proposições, Ofícios, Representações, Petições, Memoriais e outros documentos dirigidos à 

Câmara. 

 

Art. 147 - Após aprovada a ata, o Presidente determinará ao Primeiro Secretário 

a leitura do Grande Expediente, obedecendo à seguinte ordem: 

                        I - proposta de emendas à Lei Orgânica; 

                       II - projetos de Lei Complementar; 

                       III - projetos de Lei; 

                       IV - projetos de decreto legislativo; 

                        V - projetos de resolução; 

                        VI - requerimentos; 

                        VII - indicações; 

                        VIII - correspondências recebidas. 

§ 1 - As proposições deverão ser encaminhadas à Secretaria Legislativa até 48 

(quarenta e oito) horas, que deverá proceder à organização da pauta. 

§ 2 - As proposições serão, obrigatoriamente, protocoladas em 02 (duas) vias, 

sob pena de não recebimento. 

                       Art. 148 - O Expediente terá a duração de 105:00 minutos e se destina aos 

pronunciamentos dos oradores inscritos para versar sobre assunto de sua escolha, com prazo 

de 00:15 minutos, para cada orador, permitido o Aparte. 

 

 

                     CAPÍTULO IV 

                                                             DA ORDEM  DO DIA 

 

Art. 149 - Esgotado o período do Expediente ou não havendo oradores inscritos, 

será declarada aberta a Ordem do Dia, que terá duração de 90 (noventa) minutos. 

 

Art. 150 - Somente com a presença de maioria absoluta (metade mais um do 
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total dos Vereadores), poderá proceder-se à votação. 

 

Parágrafo único - Não havendo matéria a ser votada ou faltando número para 

votação, o Presidente anunciará o debate das matérias em discussão. 

 

Art. 151 - Nenhuma proposição legislativa ou requerimento poderá entrar na 

Ordem do Dia para deliberação sem haver sido recepcionado pela Secretaria, pelo menos, com 

48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 

Art. 152 - Durante a Ordem do Dia, somente poderão ser levantadas questões de 

ordem atinentes à ordem dos trabalhos, à proposição em discussão ou votação. 

Art. 153 - A votação das proposições constantes da Ordem do Dia dar-se-á na 

seguinte ordem: 

                        I - vetos; 

                        II - proposta de emenda à Lei Orgânica; 

                        III - projetos de lei de iniciativa do Executivo; 

                        IV- projetos de lei de iniciativa dos Vereadores; 

                        V - projetos de resolução; 

                        VI - projetos de Decreto Legislativo; 

                        VII - requerimentos; 

                        VIII- indicações; 

                         IX – Moções 

                         X - outras proposições. 

Parágrafo único - A ordem das proposições inseridas na Ordem do Dia só 

poderá ser alterada ou interrompida por motivo de urgência, preferência ou adiamento, 

mediante requerimento apresentado no início ou no transcorrer da Ordem do Dia, e aprovado 

pelo Plenário. 

Art. 154 - Não esgotado o horário regimental e finda a Ordem do Dia, o 

Presidente facultará a palavra aos líderes. 

Art. 155 -  É lícito a qualquer Vereador, ao ser declarada aberta a Ordem do Dia, 

solicitar verificação de "Quorum". 

  

Art. 156 - Terminadas as votações, o Presidente anunciará a matéria em 
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discussão, dando a palavra ao Vereador que se haja habilitado a debatê-la, nos termos do 

Regimento, e encerrará a discussão sempre que não houver orador. 
 

§ 1 - Na Ordem do Dia de cada Reunião Ordinária ou Extraordinária, não 

figurarão mais de quatro (4) Proposições em Regime de Urgência, nem mais de seis (6) em 

Regime de Prioridade. 

 

§ 2 - Será permitido a qualquer Vereador, no início da Ordem do Dia, requerer 

preferência para votação ou discussão de uma Proposição sobre outras do mesmo grupo, 

conforme disposto nos itens enumerados no presente artigo. 

 

Art. 157 - A Pauta da Ordem do Dia, acompanhada dos avulsos das Proposições, 

assinalará, obrigatoriamente, após o respectivo número: 

 

I - a discussão a que está sujeita;  

II - de quem a iniciativa; 

III - a respectiva Emenda; 
 

IV -  a  conclusão  dos  Pareceres, se favoráveis, contrários, Substitutivos, ou  

Emendas; 

 

V - a existência de Emendas, relacionadas  em grupos conforme os    

respectivos  Pareceres; 

 

                      VI - outras Indicações que se fizerem necessárias. 

Art. 158 - Esgotado o tempo destinado a Ordem do Dia e antes de ter início a 

Explicação Pessoal, o Presidente despachará os Requerimentos que independam de deliberação. 

 

Art. 159 - A Ordem do Dia das Reuniões Extraordinárias será organizada pelo 

Presidente, com as matérias objeto da Comissão. 

 

 

CAPÍTULO V 

          DA EXPLICAÇÃO PESSOAL 

 

Art. 160 - Esgotada a Ordem do Dia, seguir-se-á a Explicação Pessoal, a qual 

se destina destinada à manifestação de Vereadores sobre atitudes pessoais assumidas durante 
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a sessão ou para dar satisfação ou explicação à Casa sobre incidentes em que se tenham 

envolvido no transcurso do debate ou no exercício do mandato. 

 

Art 161 - Na Explicação Pessoal, será dada a palavra aos Vereadores que a 

solicitarem, para versar assuntos de livre escolha, mediante prévia inscrição feita em livro 

próprio, no dia em que se realizar a Reunião. 

 

§ 1 - Esgotada a pauta da Ordem do Dia, desde que esteja presente 1/3 (um 

terço), no mínimo, dos Vereadores, passar-se-á à Explicação Pessoal. 

 

§ 2 - Não pode o Vereador desviar-se da finalidade da Explicação Pessoal, sob 

pena de advertência e, em caso de insistência, cassação da palavra. 

 

§ 3 - O tempo destinado à Explicação Pessoal será de, no máximo, 10 (dez) 

minutos, divididos entre os Vereadores que solicitarem a palavra. 

 

§ 4 - Cada Vereador disporá de 05 (cinco) minutos para falar em Explicação 

Pessoal, não se permitindo apartes. 

 

CAPÍTULO VI 

            DA TRIBUNA POPULAR 

 

Art. 162 - Terminada as deliberações da Ordem do Dia, o Presidente 

concederá a palavra aos oradores da Tribuna Popular, previamente inscritos em livro 

próprio. 

 

§ 1 - A Tribunal Popular consiste no uso da palavra nas Sessões Ordinárias da 

Câmara Municipal, pelos Assistentes que dela queiram fazer uso, durante as Sessões da 

Câmara. 
 

§ 2 - O prazo para uso da palavra na Tribuna Popular será de 10 (dez) 

Minutos. 

§ 3 - O interessado dirigirá à palavra ao Presidente da Câmara, solicitando a sua 

inscrição em Livro próprio no espaço da Tribuna Popular, e o Presidente fará distribuição do 

tempo de 10 (dez) minutos entre todos os interessados solicitantes. 

 

                         § 4 - No caso da dúvida ou omissão, aplicam-se subsidiariamente as 

disposições do Regimento Interno desta Câmara de Vereadores. 

 

  § 5 - Não havendo oradores inscritos, e nada mais a deliberar o Presidente 

poderá dar por encerrada a sessão. 
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CAPÍTULO VII 

              DAS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 

 

Art. 163 - A Câmara reunir-se-á Extraordinariamente, quando convocada pelo 

Prefeito do Município, ou, a Requerimento de dois terços (2/3) dos Vereadores (§ 4° do Art. 

16, da Lei Orgânica do Município). 

 

Art. 164 - Convocada a Câmara Extraordinariamente, o Presidente dentro de 

três (3) dias dará conhecimento aos Vereadores, mediante comunicação escrita, e enviada 

com recibo de volta, e Edital afixado no local de costume. 
 

Art. 165 - Nas Sessões Extraordinárias a Câmara somente deliberará sobre a 

matéria para a qual foi convocada. 

.Art. 16, § 5, da Lei Orgânica Municipal. 

 

 Parágrafo Único - Ao término do período de Sessão Extraordinária, não tendo 

sido esgotada a pauta, as matérias em tramitação entrarão no período ordinário dos trabalhos 

legislativos 

 

Art. 166 - O prazo para a Câmara reunir-se Extraordinariamente é, no máximo, 

de cinco (5) dias contados da data do recebimento do Ofício de Convocação. 

 

Art. 167 - Nas Sessões Extraordinárias o tempo destinado ao Expediente será 

somente o necessário à leitura da matéria que tenha relação com o objetivo da Convocação; 

o restante do tempo será todo ele empregado na apreciação da matéria objeto da Convocação. 

 

CAPÍTULO VIII 

   DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS 

 

Art. 168 - As Reuniões Ordinárias serão em número de dez (10) em cada 

Período Legislativo Ordinário. 

 
§ 1 - As Reuniões Ordinárias serão realizadas em dias previamente 

estabelecidos pela Presidência, de comum acordo com o Plenário e terão início às 19:00 horas 
(dezenove horas), sendo vedada a realização de mais de uma Reunião Ordinária por dia. 

 
§ 2 - Havendo motivo de força maior, o Presidente após ouvir o Plenário, poderá 

marcar as Reuniões Ordinárias em dias ou horários diferentes. 
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§ 3 - Os Trabalhos das Reuniões Ordinárias são divididos em três partes: 

 

1ª - Expediente; 

2ª - Ordem do Dia; 

 

3ª - Explicação Pessoal. 

 

§ 4 - Excetuada as Reuniões Solenes, as Reuniões Ordinárias terão a duração 

máxima de 2:50m (duas horas e cinqüenta minutos). 

 

§ 5 - As Reuniões Ordinárias poderão ser gravadas para discussão e votação da 

matéria que estiver sendo apreciada, ao ser atingida a hora fixada para o encerramento dos 

Trabalhos. 

 

§ 6 - A prorrogação será determinada, a Requerimento de qualquer Vereador, 

apresentado verbalmente, cinco (5) minutos antes de ser atingida a hora Regimental para o 

encerramento dos Trabalhos e a prorrogação não poderá ultrapassar de sessenta (60) minutos, 

exceto quando estiver sendo apreciada a Proposta Orçamentária. 
 

CAPÍTULO IX 

          DAS  REUNIÕES SOLENES 

 

Art. 169 - As Sessões Solenes destinam-se à instalação dos Trabalhos de 

Legislatura, a Comemorações Cívicas, à Outorga de Títulos ou Honrarias a pessoas Ilustres e 

à prestação de Homenagens, podendo realizar-se em dia e hora fixados pela Comissão 

Executiva, independente da publicação de Editais. 

 

§ 1 - As Sessões Solenes podem ser realizadas fora da Sede da Câmara e não 

haverá Expediente, sendo dispensada a leitura da Ata e a verificação de presença, não 

havendo tempo determinado para encerramento. 
 

CAPÍTULO X 

DAS REUNIÕES SECRETAS 

 

Art. 170 - A Câmara realizará Sessões Secretas por deliberação tomada pela 

maioria absoluta, quando ocorrer motivo relevante. 

 
§ 1 - As Reuniões Secretas só poderão comparecer os Vereadores, 
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providenciando a Mesa, a completa interdição do recinto. 

 

§ 2 - A Ata será lavrada pelo Secretário e lida e aprovada na mesma Sessão, 

será lacrada e arquivada, com rótulo datado e rubricado pelos Vereadores presentes. 

 

§ 3 - As Atas assim lacradas só poderão ser reabertas para exame em outra 

Sessão Secreta, sob pena de responsabilidade civil e criminal. 

 

§ 4 - Antes de encerrada a Sessão, a Câmara resolverá se o assunto tratado 

deverá ser publicado no todo ou em parte. 

 

§ 5 - Deliberada a Sessão Secreta, ainda que para realizá-la seja necessária a 

interrupção de Sessão Pública, o Presidente fará cumprir o disposto no § 1º deste artigo, e ao 

iniciá- la consultará se o objeto proposto deve continuar a ser tratado secretamente caso 

contrário, a Reunião voltará a ser pública. 

 

 

CAPÍTULO XI 

            DAS SESSÕE POPULARES 

 

Art.171 - As sessões populares destinam-se à discussão de tema específico de 

interesse da municipalidade, com instituição de tribuna livre para participação de cidadãos 

vinculados aos segmentos representativos da comunidade e da sociedade em geral. 

 

§ 1 - O horário destinado à realização de Sessão Popular será fixado pelo 

Presidente da Câmara, com período de tempo e pauta pré-determinados, garantindo-se, 

outrossim, a participação de todo e qualquer munícipe, no uso e gozo de seus direitos políticos, 

com direito a voz nas sessões designadas para a discussão do referido tema, mediante apreciação 

e aprovação da Mesa Diretora da Câmara Municipal. 

 

§ 2 - A sessão de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada fora das 

dependências físicas desta Casa Legislativa, realizando-se em localidades inseridas em cada 

região administrativa do município, em períodos sucessivos e alternados, atendido o que dispõe 

o §3° do art. 4º deste regimento. 

 

§ 3 - A Câmara Municipal deverá instituir Centro de Estudos e Debates do 

Município de Serra Talhada para melhor aproveitamento e participação dos presentes às sessões 

definidas pelo caput deste artigo, elegendo os temas específicos que serão discutidos pela 

municipalidade nesta Casa Legislativa. 

 

§ 4 - A Tribuna Livre de que trata este artigo é um espaço destinado à 
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participação dos munícipes, organizados em movimentos ou entidades constituídas, para 

apresentar temas de interesse geral ou coletivo, que devam ser levados ao conhecimento dos 

vereadores. 

 

§ 5 - A Tribuna Livre realizar-se-á ordinariamente em dia e hora a ser definido 

em seu regimento a cada mês e, excepcionalmente, quando algum fato de extrema urgência ou 

emergência justificar a medida. 

 

§ 6 - A excepcionalidade de que trata o § 5º deverá ser apreciada pelo Plenário, 

após requerimento verbal de qualquer vereador, aprovado por maioria simples. 

 

§ 7 - A Tribuna Livre poderá ser utilizada por: 

 

a) munícipes residentes em Itacuruba, representantes de movimentos ou 

entidades constituídas, com idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos; 

 

b) vereador que se inscrever. 

 

§ 8 - A inscrição para o uso da Tribuna Livre deverá ser feita 48 (quarenta e oito) 

horas anterior à sessão junto a Secretaria Legislativa. 

 

§ 9 - Fica estipulado o tempo máximo de 05 (cinco) minutos para a fala de cada 

orador inscrito, respeitando-se o limite de 03 (três) oradores por movimento ou entidade, 

facultando-se ao movimento ou à entidade a inscrição de apenas um orador, que terá o tempo 

máximo de 10 (dez) minutos. 

 

§ 10 - Os oradores inscritos deverão preencher, de modo legível, a ficha de 

identificação pessoal, contendo nome e endereço completos, bem como número de documento 

de identidade, mencionando o órgão expedidor, além de informações do movimento ou entidade 

e do tema a ser tratado. 

 

§ 11 - Caso o movimento pretenda apresentar fita de vídeo durante o uso da 

Tribuna Livre, o tempo de apresentação será descontado do tempo da fala, não podendo ser 

superior àquele estabelecido neste Regimento. 

 

§ 12 - Para apresentação do vídeo, o interessado deverá preencher formulário 

próprio, fornecido pelo serviço de cerimonial com descrição sucinta do seu conteúdo. 

 

§ 13 - O orador inscrito receberá por escrito as seguintes informações quanto ao 

uso da Tribuna Livre: 

 

a) O tempo é de 5 (cinco) minutos por orador, havendo um limite de até 3 (três) 



  

CÂMARA MUNICIPAL DE ITACURUBA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

CNPJ: 35.446.293/0001-10 

 

69 
 

oradores(as) inscritos(as) por movimento ou entidade, ou de 10 (dez) minutos caso haja um 

único orador inscrito; 

 

b) As sessões da Tribuna Livre serão gravadas em áudio, e se possível também 

em vídeo; 

 

c) O orador deve comportar-se de forma compatível com o Regimento Interno, 

podendo ser responsabilizado civil e criminalmente pelo conteúdo de seu discurso; 

 

d) O orador será advertido pela Presidência, podendo ter a palavra cassada na 

hipótese de reincidência, caso seu discurso não se limite ao tema proposto, falte com respeito 

ou não se comporte de forma urbana e ordeira; 

 

f) Para fazer uso da Tribuna Livre, o orador deve estar trajando roupas 

compatíveis com o recinto; 

 

g) O orador que fizer uso da Tribuna Livre representando algum movimento ou 

entidade, somente poderá se reapresentar após o decurso de 15 (quinze) dias, contados da última 

participação. 

 

§ 14 - O orador que tiver a palavra cassada pela Presidência, por não ter 

respeitado o disposto na alínea “d” do parágrafo anterior, somente poderá fazer nova inscrição 

para utilização da Tribuna Livre após transcorridos 180 (cento e oitenta) dias daquela data.  

 

§ 15 - O vereador que se inscrever para falar durante a Tribuna livre terá o limite 

de: 

 

a) 05 (cinco) minutos, caso haja apenas um movimento ou entidade; 

 

b) 10 (dez) minutos, caso haja dois ou mais movimentos ou entidades 

participantes. 

 

§ 16 - Os discursos proferidos na parte destinada à Tribuna Livre serão 

transcritos e constarão em Ata e nos Anais da Câmara. 

 

§ 17 - Poderá haver permuta na seqüência cronológica de inscrição, por iniciativa 

da Mesa ou acordo entre as partes. 

 

 

CAPÍTULO XII 

              DAS SESSÕES ESPECIAIS 
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Art. 172 - As sessões especiais serão realizadas para instalação da Legislatura, 

posse e julgamento dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-prefeito e eleições da Mesa Diretora. 

§1 - A sessão especial para eleição da Mesa Diretora para a 3ª e 4ª sessões 

legislativas poderá ser convocada: 

a) Pelo Presidente da Mesa Diretora; 

 

b) Pela Maioria dos membros da Mesa Diretora; 

 

c)   Por 1/3(um terço) dos vereadores da Câmara Municipal; 

 

§2 - O ato de convocação deverá ser lido no expediente com, no mínimo, 24h 

(vinte e quatro horas) de antecedência da data marcada para eleição, devendo, ainda, ser 

divulgado no site da Câmara Municipal na internet. 

 

SEÇÃO I 

DAS ATAS 

 

Art. 173 - De cada Sessão da Câmara lavrar-se-á Ata resumida, contendo: 

 

I - nome dos Vereadores presentes e ausentes, no início da sessão e na Ordem 

do Dia, bem como os nomes dos que presidiram e secretariaram os trabalhos; 

 

II - súmula do expediente lido; 

 

III - resumo dos discursos proferidos no Pequeno Expediente, nas discussões, 

nas Explicações Pessoais e nos Horários de Lideranças; 

 

IV - síntese das declarações de votos; 

 

V - detalhada referência às matérias apreciadas na Ordem do Dia, bem como os 

nomes dos Vereadores que votaram SIM e dos que votaram NÃO, nas votações 

nominais; 

 

VI - a s questões de ordem suscitadas e as respectivas decisões; 

 

VII - a convocação da sessão seguinte. 

 

§ 1 - Não havendo número para a Reunião, será lavrado um Termo, e nesse 
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caso, além de Expediente despachado, nele se mencionarão os nomes dos Vereadores 

presentes e dos que deixarem de comparecer. 

 

§ 2 - Procedida a leitura da Ata da Sessão anterior pelo Secretário, o Presidente 

a colocará à deliberação do Plenário, para Aprovação ou Rejeição. 

 

§ 3 - Cada Vereador poderá falar uma vez, sucintamente sobre a Ata, para pedir 

a sua retificação ou impugnação. 

 
§ 4 - Aceitas as ponderações, será a Ata retificada ou impugnada, quando for o 

caso, determinando o Presidente à lavratura de nova Ata. 
 

                        § 5- Aprovada a Ata, será a mesma assinada pelo Presidente e pelo 1º e 2º 

Secretários. 

 

§ 6 - A Ata da última Reunião de cada Período da Sessão Legislativa ou de 

Convocação Extraordinária será lida com qualquer número, antes do seu encerramento. 
 

Art. 174 - As atas serão assentadas e guardadas por ordem cronológica e 

qualquer cidadão terá acesso à vista ou cópia quando solicitar verbalmente ou por escrito, 

quando a Câmara deverá providenciar no prazo de 24 horas, salvo atas que contenham 

informações e documentos de caráter reservado. 

§ 1 - As atas que contenham informações de caráter reservado, e solicitada por 

Comissões, serão confiadas ao respectivo Presidente para que leia aos seus Pares; as solicitadas 

por Vereadores, serão lidas a este pelo Presidente da Câmara. 

 

§ 2 - Cumpridas as formalidades a que se refere o parágrafo anterior, serão 

arquivadas as informações. 

 

 

TÍTULO V 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

 

Art. 175 - O processo Legislativo compreende a elaboração de: 

I – Emendas à Lei Orgânica Municipal; 

II – Leis Complementares, observado o Art. 48 da Lei Orgânica. 

III – Leis Ordinárias; 

IV – Leis Delegadas; 
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V – Decretos Legislativos; 

VI – Resoluções. 

. Art. 45 da Lei Orgânica do Município. 

. Art. 48, parágrafo único da Lei Orgânica do Município. 

. Arts. 16 e 18 da Constituição do Estado de Pernambuco. 

 

CAPÍTULO I  

                                                              DOS ORADORES 

 

Art. 176 - Para falar na parte da Reunião destinada ao Expediente, o Vereador 

fará sua inscrição de próprio punho, em livro próprio, até o término da leitura do Expediente. 

 
§ 1 - O tempo a que o Vereador tem o direito para falar na parte destinada ao 

Expediente é de 00:15 minutos. 

 
§ 2 - Os oradores falarão da Tribuna dirigindo-se ao Presidente e aos seus 

Pares, dando-lhes o tratamento de Excelência. 

 

§ 3 - O orador só poderá ser interrompido pela Presidência, ou quando for 

solicitada uma Questão de Ordem deferida pelo Presidente. 

 

Art. 177 - Na discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, cada orador 

disporá de cinco (5) minutos, improrrogáveis para usar a Tribuna. O Autor e o Relator, dez 

(10) minutos cada. 

 

Art. 178 - O Vereador que quiser debater a matéria em discussão dirigir-se-á 

ao Presidente solicitando a palavra. 
 

§ 1 - Terá precedência ao pedir a palavra, o Autor e o Relator da matéria, 

respectivamente. 

 

§ 2 - O Orador não poderá abordar assunto não relacionado com a matéria em 

discussão, sob pena de ter cassada a palavra. 

 

§ 3 - Sempre que a Presidência advertir ao Orador por estar se portando de 

maneira anti-regimental, o serviço de taquigrafia deixará de proceder aos registros. 
 

 

CAPÍTULO II 

DAS PROPOSIÇÕES 

 



  

CÂMARA MUNICIPAL DE ITACURUBA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

CNPJ: 35.446.293/0001-10 

 

73 
 

Art.179 - Proposição é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário, devendo 

ser redigida com clareza, em termos explícitos e sintéticos. 

Art.180 - São modalidades de proposição: 

I - proposta de emendas à Lei Orgânica do Município; 

II - projeto de Lei Complementar; 

III - projeto de lei ordinária; 

IV - projeto de resolução; 

V - projeto de decreto legislativo; 

VI - projeto de fiscalização e controle; 

VII - emendas e subemendas; 

VIII - substitutivos; 

VIII – vetos; 

IX - pareceres; 

X - requerimentos; 

XI - indicações; 

XII - moção; 

XIII - recursos. 

§ 1- A Mesa Diretora recusará a proposição que: 

a) verse sobre assunto alheio à competência da Câmara Municipal; 

 

b) delegue a outro Poder atribuições do Legislativo; 

 

c) tenha sido rejeitada no mesmo período, salvo se subscrita pela maioria 

absoluta dos membros da Câmara Municipal ou de autoria do Prefeito. 

 

§ 2 - Da decisão da Mesa caberá recurso ao Plenário, que deverá ser apresentado 

pelo Autor e encaminhado à Comissão de Legislação e Justiça; se a Comissão discordar da 

decisão da Presidência, a matéria será restituída para a devida tramitação. 

 

Art.181 - Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o 

andamento de qualquer proposição e vencidos os prazos regimentais, o Presidente da Câmara 
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Municipal determinará a sua reconstituição por deliberação própria ou a requerimento de 

qualquer Vereador. 

Art. 182 - Considerar-se-á o Autor da Proposição, para efeitos Regimentais, o 

seu primeiro signatário. 

 

§ 1 - As assinaturas que se seguirem a do Autor serão consideradas de 

apoiamento, implicando na concordância dos signatários com o mérito da Proposição 

subscrita. 

 

§ 2 - As assinaturas de apoiamento não poderão ser retiradas após a entrega à 

Mesa. 

 

Art. 183 - O autor proposições poderá solicitar, em qualquer fase da elaboração 

legislativa, a retirada de sua proposição. 

 

Art. 184 - Se a matéria ainda não tiver recebido parecer favorável da Comissão, 

caberá ao Presidente da Mesa Diretora deferir o pedido. 

Art.185 - Se a matéria tiver recebido parecer favorável da Comissão, competirá 

ao Plenário decidir sobre o pedido. 

Art. 186 - Se a matéria ainda não estiver sido submetida à deliberação do 

Plenário, nem tiver recebido Parecer favorável, compete ao Presidente deferir o pedido; em 

caso contrário somente o Plenário poderá decidir. 

 

 Art. 187 - Negada a solicitação do Autor, pelo Plenário, a Proposição seguirá 

sua tramitação normal. 

 

Art. 188 - No início do primeiro Período Legislativo o Presidente ordenará o 

arquivamento de todas as Proposições apresentadas no último Período do ano anterior que 

estejam sem Parecer ou com Parecer contrário das Comissões Competentes. 

 

  § 1 - O disposto neste artigo não se aplica aos Projetos de Lei ou Resolução 

oriundos do Executivo, da Mesa, ou de Comissão da Câmara, que deverão ser consultados a 

respeito. 

 

  § 2 - Cabe a qualquer Vereador, mediante Requerimento dirigido ao 

Presidente, ouvido o Plenário, solicitar o desarquivamento do Projeto e o reinício da tramitação 

Regimental. 

 

Art. 189 - As Proposições de iniciativa da Câmara, Rejeitadas ou não 

Sancionadas, só poderão ser renovadas em outra Sessão Legislativa, salvo se reapresentadas 
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pela maioria absoluta de Vereadores. 

 

 

                                                                 CAPÍTULO III 

              DAS PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS 

 

Art.190 - A Câmara Municipal exercerá o processo legislativo por meio das 

proposições previstas nos Artigos 175 e 176 deste regimento. 

Parágrafo Único - Observadas as competências determinadas pela Lei 

Orgânica do Município e por este Regimento Interno, a iniciativa das proposições legislativas 

será: 

a) do Vereador; 

 

b) da Mesa Diretora; 

 

c) das Comissões; 

 

d) do Prefeito; 

 

e) dos cidadãos, nos casos de emenda à lei orgânica e lei ordinária, observadas 

as regras contidas na Lei Orgânica do Município e as demais constantes neste Regimento. 

 

 

CAPÍTULO IV  

                             DOS PROEJTOS DE LEI 

 

Art. 191 – A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador e ao 

Prefeito, sendo privativas deste a Proposta Orçamentária e aquelas que disponham sobre 

matéria financeira, criem Cargos, Funções e Empregos Públicos, aumentem vencimentos ou 

importem aumento da Despesa e diminuição da Receita. 

 

Art. 192 - É da competência exclusiva da Câmara Municipal a iniciativa das 

Leis que disponham sobre a criação e a extinção de Cargo nos seus serviços e a fixação dos 

respectivos vencimentos. 

 

Parágrafo Único - Aos Projetos de que trata este artigo, somente serão 

permitidas Emendas que aumentem as Despesas ou o número de Cargos previstos, quando 
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assinadas pela metade, no mínimo, dos membros da Câmara. 

 

Art. 193 - Lidos os Projetos pelo Secretário no Expediente, serão encaminhados 

às Comissões que por sua natureza devam opinar sobre o assunto. 

 

Art. 194 - O Prefeito poderá enviar à Câmara Projeto de Lei sobre qualquer 

matéria, que deverão ser apreciados em até 120 (cento e vinte) dias, contados da data do 

recebimento pela Câmara. Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 

apreciação do Projeto seja feita em até (90) dias, ressalvado os disposto no Artigo 51, § 3 da 

Lei Orgânica do Município, bem como as determinações desse Regimento sobre matéria de 

urgência. 

 

§ 1 - As solicitações de que trata este artigo poderão ser feitas depois da remessa 

do Projeto e em qualquer fase do seu andamento, começando o prazo a vigorar no recebimento 

do pedido. 

 

§ 2 - Esgotados os prazos previstos neste artigo sem que a Câmara tenha 

deliberado, será o Projeto considerado aprovado, devendo ser remetido ao Prefeito para Sanção 

e Publicação. 

 

§ 3 - O disposto neste artigo não se aplica aos Projetos de Codificação. 

 

Art. 195 - Os Projetos de Lei sujeitos aos prazos previstos no artigo anterior 

terão prioridades nas Comissões às quais forem submetidas. 

 

Art. 196 - O Projeto de Lei que receber quanto ao mérito Parecer contrário de 

todas as Comissões será tido como Rejeitado. 

 

Art. 197 - O Projeto de Lei após a sua aprovação pelo Plenário será assinado 

pelo Presidente, 1º e 2º Secretários da Comissão Executiva, dentro de três (3) dias, e 

encaminhado ao Prefeito, que terá o prazo de quinze (15) dias para Sancioná-lo ou Vetá-lo 

parcialmente. 

 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo de que trata este artigo, o silêncio do 

Prefeito importa em Sanção do Ato Legislativo, que será neste caso, promulgado pelo 

Presidente da Câmara. 

 

Art. 198 - Não serão admitidos Projetos de Lei que regulem contagem de tempo 

de serviço, licença ou aposentadoria em casos individuais. 
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SESSÃO I 

               DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA 
 

Art. 199 - A Lei Orgânica do Município pode ser emendada mediante proposta: 

I - de 2/3 (dois terços) no mínimo dos membros da Câmara; 

II - do Prefeito; 

III - da Mesa Diretora da Câmara Municipal; 

IV - de 5% (cinco por cento) do eleitorado do Município registrado na última 

eleição. 

§ 1 - Não pode ser emendada a Lei Orgânica do Município durante a vigência de 

intervenção do Estado ou qualquer medida de restrição das liberdades públicas. 

§ 2 - A proposta de emenda é discutida e votada em 02( dois) turnos, com 

intervalo de 10(dez) dias, sendo aprovada quando obtiver, em ambas as votações, dois terços 

dos votos dos Vereadores, não sendo permitido o regime de urgência ou dispensa de interstício. 

§ 3 - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada, não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa, salvo à 

apresentação de emenda de autoria da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

§ 4 - Admitida a proposta por parecer prévio da Comissão de Legislação, Justiça 

e Redação Final, a Mesa Diretora designará Comissão Especial para opinar quanto ao mérito. 

 

SESSÃO II 

               DOS PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 

 

Art.199 - As leis complementares são aprovadas em dois turnos, por maioria 

absoluta dos Vereadores, com intervalo de quarenta e oito horas, devendo ter numeração distinta 

das leis ordinárias. 

Parágrafo Único - É objeto de lei complementar, dentre outras matérias: 

I - Código Tributário do Município; 

II - Código de Obras; 

                       III – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 
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IV – Código de Postura; 

V – Lei Instituidora do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais; 

VI – Lei Instituidora da Guarda Municipal; 

VII – Lei de Criação de Cargos, Funções ou Empregos Públicos. 
. Art. 48, parágrafo único da Lei Orgânica do Município. 

 

 

SESSÃO III 

                     DOS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA 

 

Art. 201 - Projeto de lei é a proposição que tem por finalidade regular toda 

matéria legislativa de competência da Câmara Municipal sujeita à sanção do 

Prefeito.  

Parágrafo único - A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, a 

5% (cinco por cento) do eleitorado registrado na última eleição e ao Prefeito, 

sendo privativa desta Câmara a iniciativa dos projetos que versam sobre os 

assuntos indicados nos artigos 41 e 50 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 202 - É de competência exclusiva da Mesa Diretora da Câmara iniciativa 

das leis que disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos e de funções de seus serviços, 

fixando ou alterando seu quantitativo, vencimento e/ou vantagens; 

II - abertura de crédito especial ou suplementar à Câmara Municipal. 

Art. 203 - O Prefeito poderá enviar à Câmara Municipal projeto de lei sobre 

qualquer matéria de sua competência e, solicitando, deverá ser apreciado dentro de 45 (quarenta 

e cinco) dias, a contar da data do seu recebimento. 

§ 1 - Não ocorrendo deliberação nesse prazo, será o projeto incluído na Ordem 

do Dia, sobrestando-se a votação de qualquer outra matéria até que se ultime a votação. 

§ 2 - O prazo referido no caput deste Artigo não correrá durante os períodos de 

recesso. 
Art. 51, §3 da Lei Orgânica. 

 

Art. 204 - Nenhum projeto de lei ou resolução poderá ser discutido, se não for 

apresentado, pelo menos, 10 (dez) dias antes do término da Sessão Legislativa, salvo se 

subscrito pela maioria absoluta dos membros da Câmara. 
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Art. 205 - Faltando 10 (dez) dias para o encerramento da Sessão Legislativa, 

serão considerados sob urgência, todos os projetos de crédito, oriundos da Mesa Diretora, das 

Comissões Permanentes e os que estiverem subscritos pela maioria absoluta dos membros da 

Câmara. 

 

                                                                   SESSÃO IV 

                         DOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

 

Art. 206 - Os projetos de Resolução destinam-se a regular matéria de caráter 

político-administrativo de interesse interno da Câmara Municipal, independentemente de 

sanção do Prefeito. 

Art. 207 - As deliberações privativas da Câmara terão a forma de Resolução. 

 

Art. 208 - Constituem matéria de projeto de resolução, entre outras: 

I - assuntos de economia interna; 

II - aprovação e reforma do Regimento Interno e do Código de Ética 

Parlamentar; 

III - criação, modificação ou extinção de cargos e funções dos serviços 

administrativos    da Câmara e fixação da remuneração respectiva; 

IV- destituição dos membros da Mesa e aplicação de penalidades dos 

Vereadores; 

V- licença dos Vereadores; 

VI - cassação de prefeito e vereadores. 

Parágrafo Único - A aprovação e a reforma do Regimento Interno, conforme 

disposto no inciso II deste artigo, serão por maioria absoluta dos Vereadores. 

Art. 209 – Também a iniciativa dos Projetos de Resolução cabe a qualquer 

Vereador, às Comissões Permanentes e Especiais, destinando-se os membros a regular as 

matérias de caráter político ou administrativo, sobre as quais deva pronunciar-se a Câmara, 

tais como: 

 

I - perda e cassação de Mandato de Vereador; 

 

II - concessão de Licença ao Prefeito; 
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III- autorização ao Prefeito para se ausentar do Município; 

 

IV - conclusões de Comissão de Inquérito Especial quando for o caso. 
 

V - concessão do Título de Cidadão, Medalhas ou qualquer Honraria ou 

Homenagem; 

 

IV - destituição de membros da Comissão Executiva e de Comissões 

Permanentes; 
 

V - aprovação ou rejeição das Contas do Prefeito e da Comissão 

Executiva;  

VIII - demais matérias que independam da Sanção do Prefeito. 

Art. 210 - De acordo com a natureza da matéria contida, será o Projeto de 

Resolução submetido ao estudo das Comissões Permanentes, quando de autoria de um ou 

mais Vereadores. 

 

Art. 211 - Concluída a tramitação, será a Resolução assinada pelo Presidente, 

1º e 2º Secretários da Comissão Executiva, no prazo de três (3) dias. 

 

 

       SESSÃO V 

                                                           DOS PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO 

 

Art. 212- Projeto de Decreto Legislativo é a proposição destinada a regular a 

matéria de competência exclusiva da Câmara Municipal, não sujeita à sanção do 

Prefeito. 

Art. 213 - Constitui matéria de Projeto de Decreto Legislativo: 

I- concessão de títulos honoríficos ou qualquer outra honraria a pessoas 

que, reconhecidamente, tenham prestado serviço ao Município; 

 

II - aprovação ou rejeição das contas do Executivo e do Legislativo; 

 

III - autorização para o Prefeito ou Vice-prefeito ausentar-se do Município por 

mais de 30 (trinta) dias. 
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SESSÃO VI 

                                 DOS PROJETOS DE CODIFICAÇÃO 

 

Art. 214 - São todos aqueles que, pela completa reunião de disposições legais 

sobre determinados assuntos, estabelecendo princípios gerais e normas do 

sistema adotado, constituem matéria a ser codificada. 

 

                        Parágrafo Único - Os projetos de codificação terão andamento regular dos 

demais projetos, salvo no que diz respeito aos pareceres que serão emitidos 

pelas Comissões no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

SESSÃO VII 

                                 DOS SUBSTITUTIVOS, DAS EMENDAS E SUBEMENDAS 

 

Art. 215 - Substitutivo é o projeto de lei, de resolução ou de decreto legislativo, 

apresentada por Vereador ou Comissão, em substituição a outro já apresentado sobre o mesmo 

tema. 

Art. 216 - Emenda é a alteração apresentada a um dispositivo de qualquer 

proposição. 

Art. 217 - As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas ou 

modificativas. 

§ 1 - Emenda supressiva é a que suprime, no todo ou em parte, artigo, alínea ou 

parágrafo do projeto. 

§ 2 - Emenda substitutiva é a que deve substituir o artigo, inciso, alínea ou 

parágrafo do projeto. 

§ 3 - Emenda aditiva é a que deve ser acrescida aos termos do dispositivo. 

§ 4 - Emenda modificativa é a que se refere apenas à redação do artigo, sem 

alterar sua substância. 

 

SESSÃO VIII 

                                                                      DOS PARECERES 
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Art. 218 - Parecer é a proposição com que uma Comissão se pronuncia sobre 

qualquer matéria sujeita à sua apreciação. 

Parágrafo Único - A comissão que tiver de apresentar parecer sobre matérias e 

demais assuntos submetidos à sua apreciação se restringirá à sua exclusiva competência. 

Art. 219 - Nenhuma matéria será submetida à discussão e votação sem parecer 

escrito da Comissão competente, salvo disposição regimental expressa. 

Art. 220- Os pareceres aprovados, depois de opinar a última Comissão a que 

tinha sido distribuído o projeto, serão remetidos à Mesa para deliberação pelo Plenário. 

 

SESSÃO IX 

                                            DOS REQUERIMENTOS E DAS INDICAÇÕES 

 

Art. 221- Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, feito ao Presidente da 

Câmara Municipal, pelo Vereador ou Comissão, sobre qualquer assunto. 

Art. 222- Serão verbais, sem discussão e imediatamente decididos pelo 

Presidente os requerimentos em que for pedido: 

I - uso da palavra ou sua desistência; 

II - leitura de qualquer matéria sujeita ao conhecimento do Plenário; 

III - observância de disposições regimentais; 

IV - retirada de proposição pelo autor, com parecer contrário ou sem parecer da 

Comissão, ainda não submetida ao Plenário; 

V - verificação de quórum ou votação; 

VI - informação sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia; 

VII - encaminhamento de votação, justificação ou declaração de voto; 

VIII - inclusão de matéria na Ordem do Dia; 

IX - prorrogação de sessão, de acordo com o previsto neste Regimento; 

X - destaque para votação; 

XI - preferência de votação por determinado processo; 
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XII - discussão de uma proposição por partes; 

XIII - designação de relator para emitir parecer oral, quando esgotado o prazo 

concedido à Comissão. 

Art. 223 - Serão decididos pelo Presidente os requerimentos escritos em que se 

peça o preenchimento de vaga nas Comissões. 

Art. 224 - Serão escritos e dependerão de deliberação do Plenário os 

requerimentos em que se, dentre outras, solicitem: 

I - inserção de documentos em ata; 

II - preferência para discussão de matéria; 

III - informações ao Poder Executivo, caso em que será ouvida a Mesa Diretora; 

IV - retirada de proposição com parecer favorável; 

V - convocação do Prefeito ou Secretários Municipais para apresentar 

informações em Plenário; 

VI - voto de congratulações, louvor ou moção; 

VII - regime de urgência; 

VIII - voto de pesar por falecimento; 

IX - constituição de Comissões Especiais ou de Representação; 

X - convocação de sessão extraordinária; 

XI - proposta de debate sobre tema específico; 

XII – moção; 

XIII - informações sobre atos da Mesa Diretora ou da Câmara Municipal; 

XIV - preferência ou adiamento de votação. 

 

§ 1 - Os requerimentos referidos neste artigo serão lidos no expediente e 

submetidos ao Plenário, na Ordem do Dia da sessão seguinte, ou os requerimentos verbais 

poderão ser incluídos na ordem do dia da sessão em que forem apresentados, 

independentemente de publicação ou parecer. 
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§ 2 - A Mesa Diretora fixará prazo para atendimento de informações ao Poder 

Executivo. 

§ 3 - moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da Câmara sobre 

determinado assunto, reivindicando providências, hipotecando solidariedade, protestando ou 

repudiando. 

a) As moções ficam limitadas a 05 (cinco) por vereador, a cada mês. 

 

b) Apresentada até a fase do Expediente, a moção será lida na fase do 

Prolongamento do Expediente, sendo discutida e votada na sessão subseqüente. 

c) Não se admitirão emendas a moções, facultando-se, apenas, a apresentação de 

substitutivos. 

d) Cada Vereador disporá de 05 (cinco) minutos para discussão de moções, não 

se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

Art. 225 - Indicação é a proposição em que o Vereador sugere me didas de 

interesse público aos poderes competentes. 

Art. 226 - As Indicações serão lidas na hora do Expediente, após aceitas pela 

Mesa, e postas, na mesma Sessão, se for o caso à deliberação do Plenário. 

 

Art. 227 - A Indicação poderá consistir na sugestão de se estudar determinado 

assunto para convertê-lo em Projeto de Lei ou Resolução, sendo pelo Presidente, encaminhado 

à Comissão Competente. 

 

Parágrafo Único - Aceita a sugestão, a Comissão elaborará o Projeto de Lei 

que deverá seguir os trâmites Regimentais 

 

SEÇÃO X 

DOS REQUERIMENTOS SUJEITOS A 

PLENÁRIO 

 

Art. 228 - Serão escritos ou verbais, dependerá de deliberação do Plenário, 

mas não sofrerá discussão, o Requerimento de: 

 
  I - prorrogação de tempo de Reunião; 

                         II - votação por determinado processo; 

 III - encerramento de discussão; 
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IV - preferência; 
 

V - retirada, pelo Autor, de Proposição Principal ou Acessória, com Parecer 

favorável; 
 

VI - destaque. 

 

Art. 229 - Será escrito, publicado, dependerá de deliberação do Plenário e 

sofrerá discussão, o Requerimento de: 

 

I - voto de Aplausos, Regozijo, Congratulações Protestos por ato público ou 

acontecimento de alta significação; 

 

II - manifestação por motivo de luto nacional ou pesar por falecimento de 

autoridades, altas personalidades; 

 

III - constituição de Comissão e de Representação;           

 

                       IV - urgência; 

                       V - reunião Extraordinária;  

                       VI - reunião Solene; 

VII- adiamento de discussão; 

VII - audiência de Comissão sobre Proposição em Ordem do Dia; 

 

VIII - convocação do Prefeito e Secretário para prestarem informações em 

Plenário; 
. Artigo 34, XIX, da Lei Orgânica do Município. 

. Artigo 230 desse Regimento. 

 

IX - transcrição, nos Anais da Câmara, de matéria que por sua importância 

devem merecer condição especial. 

 

TÍTULO VI  

DA TRAMITAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 

 

Art. 230 - Os Projetos de Lei ou de Resolução deverão ser constituídos de 

artigos numerados, concisos e claros, precedidos sempre de Ementa anunciativa de seu objeto, 
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não podendo conter mais de uma matéria. 

 

Art. 231 - Os Projetos de Lei deverão tramitar na Casa em sessão específica, 

sendo em seguida encaminhadas às Comissões Específicas para emissão de Parecer.        

 

Art. 232 – Os Projetos de Lei serão necessariamente submetidos a duas 

discussões e duas votações, as demais Proposições serão aprecidas em uma única discussão e 

votação, salvo as esceções na Constituição do Estado e neste Regimento. 

 

Art. 233 - Exceto os requerimentos e indicações, todas as proposições, uma vez 

lidas no expediente, serão despachadas pelo Presidente às Comissões. 

Parágrafo Único - Logo após seu retorno das Comissões, a proposição, o 

parecer e proposições acessórias são publicados em avulsos e incluídos na pauta da Ordem do 

Dia. 

Art. 234- O Presidente considerará prejudicada a proposição que: 

I - seja idêntica a outra já aprovada ou cuja matéria haja sido regulamentada pela 

Câmara Municipal por qualquer outro meio; 

II - esteja apensa à outra, quando esta, já aprovada, for idêntica ou de finalidade 

oposta àquela; 

III - apensa à outra que já tinha sido rejeitada, e haja identidade entre elas; 

IV - tiver substitutivo aprovado, incluídas na prejudicialidade emendas e 

subemendas, ressalvados os destaques; 

V - sendo emenda ou subemenda, tratar de matéria idêntica à de outra já 

aprovada ou rejeitada; 

VI - ainda sendo emenda ou subemenda, dispuser de modo absolutamente 

contrário ao de outra de dispositivo já aprovado; 

VII - sendo requerimento ou indicação, tenha a mesma finalidade à de outro já 

aprovado; 

VIII - trate da mesma matéria de outra, cujo veto tenha sido mantido pela 

Câmara, salvo se assinada pela maioria absoluta dos Vereadores; 

IX - houver perdido a oportunidade para surtir os efeitos objetivados. 
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Parágrafo Único - A decisão presidencial sobre prejudicialidade será 

comunicada ao Plenário, podendo o autor interpor, imediatamente, recurso ao Plenário, que 

decidirá na Ordem do Dia da mesma sessão. 

Art. 235- Têm tramitação urgente as proposições: 

I - sobre mudança temporária da sede da Câmara Municipal; 

II - sobre licença dos Vereadores; 

III - sobre autorização de afastamento do Prefeito e do Vice-prefeito, e 

concessão de licença dos mesmos; 

IV - de solicitação de intervenção estadual, nos termos da Lei Orgânica 

Município; 

V - de declaração de vacância dos cargos dos Prefeitos e Vice-prefeitos; 

VI - vetadas, após 30 (trinta) dias da comunicação dos motivos do veto quando 

serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestada qualquer outra deliberação, até que sobre o veto 

se pronuncie a Câmara Municipal; 

VII - de iniciativa do Prefeito, com solicitação de urgência, observadas as regras 

específicas deste Regimento; 

VIII - reconhecidas como urgentes por deliberação de dois terços da Câmara 

Municipal. 

§ 1 - Não podem ser reconhecidas como urgentes as propostas de emenda à Lei 

Orgânica do Município, os projetos de codificação ou de alteração da legislação codificada, 

nem projetos de alteração ou reforma deste Regimento. 

 § 2 - Enviado Projeto de Lei pelo Prefeito com solicitação de urgência, a Câmara 

deverá se manifestar em até noventa (dias) dias sobre a proposição, contados da data em que 

for feita a solicitação. 

§ 3 - O prazo do parágrafo anterior não ocorre no período de Recesso da Câmara 

Municipal, também não se aplicando aos Projetos de Lei Complementar, nos moldes do Artigo 

51, § 3 da Lei Orgânica do Município. 

§ 4 - O regime de tramitação urgente importa em considerar, desde logo, a 

proposição, dispensadas as exigências e formalidades regimentais, até a deliberação final. 

§ 5 - Não se dispensam: 

a) leitura da proposição em Plenário; 
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b) sua disponibilização antes da Ordem do Dia; 

 

c) pareceres orais em substituição às das Comissões. 

 

§ 6 - Os requerimentos de urgências serão votados na mesma sessão em que 

forem apresentados. 

§ 7 - Negada urgência, outro requerimento não será admitido para a mesma 

proposição. 

 

CAPÍTULO I 

                         DOS TURNOS 

 

Art. 236 -As proposições em geral são discutidas e votadas em 02 (dois) turnos. 

 

§ 1 - Cada turno é composto de discussão e votação. 

 

                       § 2 - Aproposta de emenda à Lei Orgânica do Município de Itacuruba é discutida 

e votada em 02 (dois) turnos, com intervalo de 10 (dez) dias entre um e 

outro, vedada a dispensa de interstício, conforme disposto no Artigo 46, II, § 1 da Lei Orgânica 

Municipal. 

 

§ 3 - Terão apenas uma discussão: 

 

a) projetos de Decretos Legislativos e Resoluções; 

 

b) requerimentos, moções e indicações; 

 

c) recursos contra ato da Mesa Diretora; 

 

d) pareceres e relatórios. 

 

 

CAPÍTULO II 

                        DA DISCUSSÃO 

 

Art. 237 - Discussão é a fase do turno de apreciação das proposições destinadas 
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ao debate. 

 

                        § 1 - Todos os Vereadores podem discutir qualquer proposição pelo prazo de 

03(três) minutos, duplicados aos Líderes de bancada e ao autor, falando cada 

um apenas uma vez. 

 

                         § 2 - O primeiro subscritor do projeto de iniciativa popular ou o 

representante que houver sido previamente designado, pode falar à Câmara 

Municipal para defendê-lo, sendo-lhe concedida a palavra antes de ela ser 

facultada aos demais Vereadores e pelo prazo de 10 (dez) minutos. 

 

                         Art. 238 - A proposição pode receber emenda no Plenário, enquanto não 

encerradas as discussões. 

 

                         Art. 239 - Encerra-se a discussão pela ausência de oradores. 

 

 

SESSÃO  I 

                        DO APARTE 

 

Art. 240 - Aparte é a interrupção consentida, breve e oportuna do orador, para 

indagação, esclarecimento ou contestação relativos à matéria em debate, não 

podendo ter duração superior a 02 (dois) minutos. 

 

                        § 1 - O Vereador só poderá apartear o orador se lhe solicitar e obtiver 

permissão. 

 

                        § 2  - Não será admitido aparte: 

 

                        a) à palavra do Presidente, quando na direção dos trabalhos; 

 

                        b) no processo de discussão; 

 

c) por ocasião de encaminhamento de votação; 

 

                        d) quando o orador estiver suscitando questão de ordem; 

 

                        e) quando o orador declarar, de modo geral, que não o permite; 

 

                        f) a parecer oral; 
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                        g) em declaração de voto. 

 

                        § 3 - Os apartes se subordinarão às disposições relativas aos debates, em tudo o 

que lhes for aplicável. 

 

                        § 4 - Não serão publicados os apartes proferidos em desacordo com os 

dispositivos regimentais e assim declarados pelo Presidente. 

 

                        § 5 - Os apartes só poderão ser revistos pelo autor com permissão do orador 

que, por sua vez, não poderá modificá-los. 

 

                        § 6 - O tempo que perdurar o aparte será deduzido do tempo regimental 

concedido ao orador. 

 

 

SESSÃO  II 

                        DA QUESTÃO DA ORDEM E PELA ORDEM 

 

                        Art.2 41 - Questão de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário quanto à 

interpretação do Regimento Interno, sua aplicação ou sua legalidade. 

 

                        Art. 242 - Cabe ao Presidente resolver, soberanamente, as questões de ordem, 

sendo lícito a qualquer Vereador opor-se à decisão do Presidente, recorrendo ao 

Plenário. 

 

Art. 243 - Não se admitirão questões de ordem: 

 

I - quando, na direção dos trabalhos, o Presidente estiver com a palavra; 

 

                       II - quando se estiver procedendo a qualquer votação. 

 

                       Art. 244 - Se a questão de ordem comportar resposta, ela deverá ser dada 

imediatamente, se possível, ou, caso contrário, em fase posterior da mesma 

sessão, ou na sessão ordinária seguinte. 

 

 

       SUBSEÇÃO  I 

                                                            PELA ORDEM 

 

Art. 245 - Pela Ordem, o Vereador só poderá falar, declarando o motivo, para: 
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I - reclamar contra preterição de formalidades regimentais; 

 

II - na qualidade de Líder de bancada, para dirigir comunicação à Mesa 

Diretora; 

 

III - solicitar a prorrogação do prazo de funcionamento de Comissão Temporária 

ou comunicar a conclusão de seus trabalhos; 

 

IV - solicitar a retificação de voto; 

 

V - solicitar a censura do Presidente a qualquer pronunciamento de outro 

Vereador que contenha expressão, frase ou conceito que considerar injuriosos; 

 

VI - solicitar ao Presidente esclarecimentos sobre assuntos de interesse 

da Câmara Municipal. 

 

                        Art. 246 - Para falar em Questão de Ordem ou Pela Ordem, cada Vereador 

disporá de 01 (um) minuto, não sendo permitidos apartes. 

 

 

      SUBSESSÃO  II 

                                                 RECURSO AO PLENÁRIO 

 

Art. 247 - A decisão ou omissão do Presidente em Questão de Ordem, 

Representação ou Proposição de qualquer Vereador cabe recurso ao Plenário, 

nos termos da presente Seção. 

 

                       Parágrafo Único - Até deliberação do Plenário sobre o recurso, prevalece a 

decisão do Presidente. 

 

                       Art. 248 - O recurso formulado por escrito deverá ser proposto, 

obrigatoriamente, dentro do prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis da 

decisão do Presidente. 

 

                      §1 - Apresentado o recurso, o Presidente deverá, dentro do prazo 

improrrogável de 02 (dois) dias úteis, dar-lhe provimento, ou, caso contrário, 

informá-lo e, em seguida, encaminhá-lo à Comissão de Constituição e Justiça. 

 

                      §2 - A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final terá o prazo 

improrrogável de 02 (dois) dias úteis para emitir parecer sobre o recurso. 
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                      §3 - Emitido o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final 

e independentemente de sua publicação, o recurso será, obrigatoriamente, 

incluído na pauta da Ordem do Dia da sessão ordinária seguinte, para 

deliberação do Plenário. 

 

                      §4 - Aprovado o recurso, o Presidente deverá observar a decisão soberana 

do Plenário e cumpri-la, fielmente, sob pena de sujeitar-se a processo de 

destituição. 

 

                     §5 - Rejeitado o recurso, a decisão do Presidente será integralmente 

mantida. 

 

 

                                                             SUBSEÇÃO III 

DOS PRAZOS PARA DEBATES 

 

Art. 249 - São assegurados os seguintes prazos nos debates, durante a Ordem do 

Dia: 

 

a) trinta (30) minutos para discussão de Projetos inclusive os de elaboração 

Legislativa Especial; 

 

b) dez (10) minutos para discussão de Requerimento, Indicações ou Emendas; 
 

c) três (3) minutos para Apartear; 
 

d) dez (10) minutos para encaminhamento da votação; 

 

e) cinco (5) minutos para discussão de Requerimento de adiamento de 
discussão ou votação. 

 

Parágrafo Único - Os prazos previstos neste artigo serão contados pela metade 

nas discussões de Proposições em Regime de Urgência. 

 

 

                                                            SUBSEÇÃO IV 

DO ADIAMENTO DA DISCUSSÃO 
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Art. 250 - Sempre que um Vereador julgar conveniente o adiamento da 

discussão de qualquer Proposição poderá requerê-lo por escrito. 

 

§ 1 - A aceitação do Requerimento fica subordinada às seguintes 

condições:  

I - se apresentado antes de iniciada a discussão cujo adiamento requer; 

II - prefixar o prazo de adiamento, que não poderá exceder de cinco (5) 

dias;  

III - não estar a Proposição em Regime de Urgência. 

§ 2 - Quando para a mesma Proposição for apresentado mais de um 

Requerimento será votado em primeiro lugar o prazo mais longo, aprovado um, considerar-se-

ão prejudicados os demais. 

 

§ 3 - Tendo sido adiada uma vez a discussão de uma matéria, só poderá ser 

novamente adiada quando requerida pela maioria dos membros da Câmara. 

 

 

                                                               SUBSEÇÃO V 

DO ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO 

 

Art. 251 - O encerramento de discussão dar-se-á: 

I - pela ausência de Oradores; 

 

                          II- pelo decurso dos prazos Regimentais; 

 

III- mediante deliberação do Plenário, a Requerimento de um terço (1/3) dos 

Vereadores, após a matéria houver sido discutida em duas Reuniões consecutivas, no mínimo. 

 

 

                                                             SUBSEÇÃO VI 

DO INTERSTÍCIO E DA URGÊNCIA 

 

Art. 252 - Entre a primeira e a segunda discussão haverá um interstício de 

quarenta e oito (48) horas, salvo as Proposições que seja aceitas em Regime de Urgência pela 

Casa. 
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Parágrafo Único - A Câmara poderá, a Requerimento de um de seus 

membros, reduzir o prazo de interstício à metade. 
 

 Art. 253 - A urgência dispensa as exigências regimentais, salvo a de número 

legal, do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após a sua leitura no expediente e de parecer que, 

neste caso, deverá ser oral, para que a proposição seja apreciada. 

Art. 254- A concessão da urgência dependerá da apresentação de requerimento 

escrito, que somente será submetido ao Plenário, se assinado: 

I - pela Mesa Diretora, em proposição de sua autoria; 

II - por Comissão, em assuntos de sua especialidade; 

III - por um terço dos Vereadores da Câmara Municipal. 

Parágrafo Único. Concedida a urgência para tramitação de qualquer 

proposição, toda a pauta restará prejudicada até que seja encerrada a votação da matéria que se 

encontra sob o regime de urgência, sendo dispensado o interstício mínimo, devendo as votações 

ocorrer uma seguida da outra, nos casos que exijam dois turnos de votações. 

Art. 255- Os pedidos de urgência deverão ser apresentados antes de iniciar-se a 

Ordem do Dia. 

 

 

                                                             SUBSEÇÃO VII 

DA VOTAÇÃO 

Art. 256 - A votação completa o turno regimental de apreciação das proposições. 

Art. 257 - Considera-se qualquer matéria em fase de votação a partir do 

momento em que o Presidente declara encerrada a discussão. 

Art. 258 - As deliberações, salvo as disposições em contrário, serão tomadas por 

maioria dos votos, presentes a maioria absoluta da Câmara. 

Parágrafo Único – aplica-se o Quorum Especial nas deliberações de matérias 

que exigem maioria absoluta ou 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara para a sua 

aprovação. 

 

Art. 259 - A votação completa deverá ser feita após o encerramento da 
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discussão. 

 

§ 1 – A votação deverá ser feita após o encerramento da discussão. 

 

§ 2 – Quando no curso da votação, esgota-se o tempo próprio da Reunião, dar-

se-á a mesma por prorrogada, até que seja concluída. 

 

§ 3 – A declaração do Presidente de que a matéria está em votação constitui 

seu termo inicial. 

 

Art. 260 - Havendo substitutivo à matéria, ele será votado em primeiro lugar. 

Caso seja aprovado, o projeto original fica prejudicado. Aprovado o 

substitutivo, passa-se à votação das emendas em blocos, salvo destaque às que 

tenham parecer contrário e às que tenham parecer favoráveis. Sendo divergentes 

os pareceres, as emendas serão votadas uma a uma. Havendo subemenda, ela 

será votada antes das emendas respectivas. 

 

                        Art. 261 - O Vereador poderá escusar-se de tomar parte na votação, declarando 

simplesmente ”abstenção” ao responder a chamada, quando: 

 

                        I - houver interesse pessoal; 

 

                        II - tratar-se de assunto em causa própria; 

 

                        III - por qualquer outro motivo de razão ética ou moral. 

 

                        § 1 - Estando o Vereador enquadrado em quaisquer dos itens dos Artigos 

anteriores, deverá declarar o seu impedimento perante a Mesa Diretora. Caso 

não o faça, qualquer outro Vereador poderá fazê-lo, mostrando as razões da 

suspeição do voto. 

 

                        § 2 - Quando o Vereador se declarar impedido em qualquer votação ou 

tenha sido levantada a sua suspeição, não será tomado o seu voto, e a sua 

presença constará apenas para questão de quórum. 

 

                         § 3 - Quando a presença do Vereador impedido exercer qualquer influência 

no resultado da votação, o Presidente da Mesa Diretora, por determinação 
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própria ou a pedido de qualquer Vereador, solicitará que ele se retire do Plenário 

até a votação da matéria. 

 

                        Art. 262 - As deliberações, excetuados os casos previstos neste Regimento 

Interno, serão tomadas por maioria simples de votos, presente, pelo menos, a 

maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 

 

                       Art. 263 - Três são os processos de votação da Câmara: 

                       I - simbólico; 

 

                       II - nominal; 

 

                       III - escrutínio secreto. 

 

                       Parágrafo Único. O escrutínio secreto somente será utilizado na votação de 

veto do Poder Executivo municipal e processo cassação ou perda de mandato de Prefeito, Vice-

prefeito, Vereador e todos os demais processos de votação da 

Câmara se darão por votação nominal aberta ou simbólica. 

 

                       Art. 264 - A votação pelo processo simbólico far-se-á por sistema de escolha do 

Presidente, desde que seja facilmente perceptível o resultado manifesto dos 

votos. 

                        § 1 - O processo simbólico será a regra para as votações, podendo ser 

alterado apenas nos casos previstos neste Regimento Interno ou a requerimento 

verbal de qualquer Vereador, aquiescendo o Plenário. 

 

                        § 2 - Havendo dúvida quanto ao resultado da votação, qualquer Vereador 

poderá pedir a recontagem dos votos, ocasião em que o Presidente convidará o Primeiro 

Secretário para proceder à chamada nominal. 

Art. 265 - A votação nominal será feita pela chamada dos Vereadores através do 

Primeiro Secretário, e não será admitida recontagem dos votos. 

 

                       Art. 266 - A votação por escrutínio secreto far-se-á através de cédulas impressas, 

que deverão conter as expressões “SIM” e “NÃO”, antecedidas de pequeno 

retângulo e distribuídas pelo Presidente aos Vereadores que, à anunciação de 

seus nomes, se encaminharão à cabine, assinalando sua intenção de voto. 
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Art. 267 - É obrigatório o escrutínio secreto em caso de aplicação de penalidades 

a Vereador, eleições dos membros da Comissão Executiva, exceto por decisão em contrário de 

dois terços do Plenário. 

 

                       Art. 268 - Anunciada a votação de uma proposição, qualquer Vereador pode 

requerer destaque de parte dela, bem como de emendas ou subemendas. 

 

                       § 1 - O pedido de destaque será sempre deferido pelo Presidente. 

 

                       § 2 - A rejeição da proposição principal prejudica todos os destaques antes 

deferidos. 

                       § 3 - Aprovada a proposição principal, com destaque, submete-se a votos a 

matéria destacada, que somente integrará o texto se aprovada. 

 

                       § 4 - O quórum para aprovação da proposição principal é o mesmo 

necessário para aprovação de seus destaques. 

 

                       § 5 - Destacada uma emenda, sê-lo-ão, automaticamente, suas subemendas 

e as emendas com a primeira relacionadas. 

Art. 269 – As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria simples, 

maioria absoluta e por maioria qualificada, ou seja, dois terços (2/3) da totalidade dos membros. 

§ 1 – Por maioria simples (metade mais um dos Vereadores Presentes) a Câmara 

deliberará sobre todas as matérias, inclusive Leis Ordinárias, com exceção daquelas referidas 

nos parágrafos seguintes. 

§ 2 – Por maioria absoluta (metade mais um do total dos Vereadores que 

compõem a Casa), a Câmara deliberará sobre Leis Complementares, também a alterações a este 

Regimento e de denominações de Vias e Logradouros Públicos. 

§ 3 – Por maioria qualificada, ou seja, por dois terços (2/3) da totalidade dos 

membros, a Câmara deliberará, sobre Vetos, Cassação de Mandatos, Recebimento de Denúncia 

contra o Prefeito Municipal e Vereador julgamento de Parecer do Tribunal de Contas, Emendas 

a Lei Orgânica, Concessão de Título de Cidadão. 
. Artigo 93 da Constituição do Estado de Pernambuco. 

 

§ 4 – Se, decorrido o prazendo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver 

concluído, cessará o afastamento do Prefeito, sem prejuízo do regular prosseguimento do 

processo. 
. Artigo 93, § 2 da Constituição do Estado de Pernambuco.  

 

Art. 270 - Terá precedência na ordem para votação, o Parecer da Comissão. 

                     §1 - Rejeitado pelo Plenário o Parecer da Comissão e se a matéria estudada 
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forem oferecidos Substitutivos e Emendas, será observada para a votação a seguinte ordem 

de precedência: 

 

                      I - as Emendas Substitutivas;  

                      II - as Emendas Supressivas; 

                      III - as Emendas Modificativas;  

                      IV - as Emendas Aditivas: 

                      V- o Projeto Substitutivo; 

                      VI- a Proposição Principal. 

§ 2 – Aprovado o Projeto Substitutivo serão consideradas prejudicas as Emendas 

Parciais. 

 

§ 3 – Aprovada Emenda Parcial a um dispositivo, as demais, do mesmo cartáter 

ou de caráter antagônico, serão consideradas prejudicadas. 

 

Art. 271 - Caso sejam aprestadas mais de um Substituivo, a mesma Proposição, 

terá precedência na votação o que preceder na Comissão Específica, e , na falta deste, que 

contiver, na ordem cronológica, a numeração mais baixa. 

 

Art. 272 - Considera-se aprvada a Proposição que tenha obtido do Plenário a 

mairia dos votos favoráveis, nos Turnos da discussão previstos nos artigos 259  e 233 deste 

Regimento. 

 

   SUBSEÇÃO VIII   

    DA PREFERÊNCIA 

 

Art. 273 - Preferência é a primazia na discussão e votação de uma Proposição 

sobre outra na Ordem do Dia. 
 

§ 1 - Os Projetos em Regime de Urgência têm preferência sobre os em tramitação 

Ordinária. 
 

§ 2 - Os Substitutivos têm preferência sobre as Proposições a que se refiram; se 

apresentadas por mais de uma Comissão, a preferência será dada ao da que haja opinado sobre 

o mérito. 

 

§ 3 - Na hipótese de Rejeição dos Substitutivos, votar-se-ão as Emendas se 
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houver, e, em seguida, a Proposição Principal. 

 

Art. 274 - Na votação de Emendas, a preferência obedecerá a seguinte 

ordem: 

I - substitutivas; 

II - supressivas; 

 

III - modificativas; 

 

IV - aditivas. 

 

Art. 275 - A disposição Regimental da Preferência na Ordem do Dia poderá ser 

alterada, em cada grupo, por deliberação do Plenário, não sendo admitida preferência da 

matéria em discussão sobre a que estiver em votação. 

 

§ 1 - Quando for apresentado mais de um Requerimento de Preferência, serão 
numerados e apreciados segundo a ordem de apresentação. 

 

§ 2 - Nos Requerimentos idênticos em seus fins, a adoção de um prejudica os 

demais. Entre eles terá Preferência o que tiver sido apresentado em primeiro lugar. 

 

 

                                                            SUBSEÇÃO IX 

DO ENCAMINHAMENTO DA VOTAÇÃO 

 

Art. 276 - No encaminhamento de votação, além do Autor, será assegurada a 

cada Bancada, por um dos seus membros, falar apenas uma vez, a fim de esclarecer os 

respectivos componentes sobre a orientação a seguir na votação, pelo prazo de dez (10) 

minutos. 

 

Parágrafo Único - O encaminhamento será requerido logo após anunciada a 

votação. 

 

 

                                                               SUBSEÇÃO  X 

DA VERIFICAÇÃO 

 

Art. 276 - Sempre que julgar conveniente qualquer Vereador poderá pedir  
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verificação de votação simbólica. 

 

§ 1 - O pedido deverá ser formulado logo após haver sido dado a conhecer o 

resultado da votação e antes de se passar a outro assunto. 

 

§ 2 - O Vereador que pedir a verificação de votação simbólica terá de 

permanecer no Plenário, sob pena de ficar sem efeito o pedido. 

 

§ 3 - A verificação se fará na forma prevista no artigo 154 letra b, não se 
podendo, proceder mais de uma para cada votação. 

 

 

TÍTULO VII   

DA REDAÇÃO FINAL E DOS AUTÓGRAFOS 

 

Art. 277 - Terminada a votação, será o projeto, com as respectivas emendas, 

enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, para redigir o vencido. 

§ 1 - Não vai à redação final o projeto aprovado sem emendas, ou com 

substitutivo integral, salvo se houver vício de linguagem, defeito ou erro manifesto a corrigir. 

§ 2 - A Comissão ultimará a redação em 03(três) dias. 

§ 3 - A redação final não depende de deliberação do Plenário. 

§ 4 - Oferecida a redação final, ou sendo caso de sua dispensa, o Presidente 

assinará os autógrafos, para encaminhamento à sanção, salvo Decreto Legislativo ou Resolução, 

que por ele serão promulgados. 

                                                               TÍTULO VIII  

DA SANÇÃO, DO VETO E DA PROMULGAÇÃO 

 

Art. 278 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, a Mesa Diretora terá 

prazo de 15 (quinze) dias úteis para remeter ao Prefeito Municipal que, aquiescendo, o sanciona 

em igual prazo. 

§ 1 - Considerando o projeto, total ou parcialmente, inconstitucional ou contrário 

ao interesse público, o Prefeito pode vetá-lo no prazo de quinze dias úteis, contados de seu 

recebimento, comunicando o veto ao Presidente da Câmara Municipal, dentro de 48 (quarenta 

e oito) horas, com os motivos do ato. 
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§ 2 - O veto parcial abrange o texto integral do artigo, parágrafo, inciso, alínea 

ou item. 

§ 3 - Comunicado o veto ao Presidente da Câmara Municipal, ele deverá ser 

apreciado por ela dentro de trinta dias contados de seu recebimento, podendo ser rejeitado pela 

maioria absoluta de seus membros. 

§ 4 - Lido no expediente, será o veto imediatamente encaminhado à Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação Final, que terá o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para 

emitir parecer. Não o fazendo, o Presidente da Câmara Municipal designará Comissão 

Interpartidária para exarar parecer sobre a matéria no decorrer da sessão, suspendendo-a, se for 

o caso. 

§ 5 - Considerar-se-á mantido o veto se não obtiver, em votação única, o voto da 

maioria absoluta dos membros da Câmara ou, ainda, se não for apreciado no prazo fixado neste 

Regimento Interno. 

§ 6 - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do seu 

recebimento, sem manifestação do Prefeito, o projeto será tido como aprovado, por decurso de 

prazo, sendo obrigatória a sua imediata promulgação. 

§ 7 - Esgotado o prazo sem deliberação, será o veto incluído na ordem do Dia da 

Sessão imediata, sobrestada qualquer outra deliberação. 

§ 8 - Não mantido o veto, o texto é remetido ao Prefeito para promulgação. 

§ 9 - Omitindo-se o Prefeito, dentro de 48 horas (quarenta e oito horas), de 

promulgar Projeto de Lei na hipótese do § 5º deste artigo, ele é promulgado pelo Presidente da 

Câmara Municipal e em não fazendo, caberá ao seu substituto fazê-lo, obrigatoriamente, em 

igual prazo. 

§ 10 - Negando a sanção durante o prazo de recesso da Câmara Municipal, o 

Prefeito publica as razões do veto no Diário Oficial do Município que em não tendo, nos murais 

da Câmara Municipal e da Prefeitura. 

 

TÍTULO IX 

COMISSÃO PROCESSANTE 
 

Art. 279 - Fica criada COMISSÃO PROCESSANTE, composta por três 

membros e destina-se a: 
 

I - a aplicação de procedimentos instaurados em face de denúncia contra 
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Vereador, por infrações previstas na Lei Orgânica e no Regimento Interno; 

 

II - a aplicação de procedimentos instaurados em face de representação contra 

membro da Mesa Diretora, por infrações previstas na Lei Orgânica e no Regimento Interno; 

 

III - a aplicação de procedimentos instaurados em face de denúncia contra o 

Prefeito, por infrações político-administrativas previstas no art. 94 da Constituição do Estado 

de Pernambuco e no artigo 4º do Decreto-Lei 201 de 27 de fevereiro de 1967. 

 

§ 1 - Na mesma Sessão em que for aceita a denúncia contra o Prefeito ou 

Vereador, pelo voto, de pelo menos dois terços dos membros da Câmara Municipal, o 

Presidente fará o sorteio dos Vereadores que irão compor a Comissão Processante, excluindo-

se os impedidos, observada tanto quanto possível, a Representação Proporcional dos Partidos 

Políticos ou dos Blocos Parlamentares que participam da Câmara Municipal. 
 

§ 2 - Considera-se impedido o Vereador Denunciante, nos casos dos incisos I 

e III deste artigo, os Vereadores subscritores da Representação, o membro da Mesa Diretora 

contra o qual é dirigida a Representação, o Vereador ausente da Sessão no ato de recebimento 

da denúncia pelo Plenário da Câmara. 

 

§ 3 - O Vereador escolhido através do sorteio de que trata o § 1º deste artigo 

poderá abster-se de participar da Comissão Processante, devendo, apenas, de imediato, fazer 

essa comunicação ao Presidente da Câmara, que fará esse registro na Ata da Sessão. Nesse 

caso, o Presidente da Câmara fará outro sorteio entre os Vereadores do mesmo Partido 

Político ou do mesmo Bloco Parlamentar do Vereador que se absteve de participar da 

Comissão Processante. Na hipótese de todos os Vereadores de um mesmo Partido Político ou 

de um mesmo Bloco Parlamentar se recusarem de participar da Comissão Processante, o 

Presidente da Câmara deverá proceder ao sorteio entre os Vereadores dos demais Partidos 

Políticos ou Blocos Parlamentares, até que se complete o número necessário para a formação 

da Comissão Processante. 

 

§ 4 - Concluído o sorteio de que trata o caput deste artigo, o Presidente da 

Câmara procederá a eleição entre os membros sorteados, que entre si, em votação aberta, 

elegerão o Presidente e o Relator da Comissão Processante. 

 

§ 5 - A vaga que for aberta na Comissão Processante, seja por que efeito for, 

será preenchida em até setenta e duas horas, sempre que possível por outro Vereador do 

mesmo Partido Político ou do mesmo Bloco Parlamentar, observado os impedimentos 

previstos no § 2º deste artigo. 

 

§ 6 - No processo de cassação do Mandato do Prefeito Municipal, a Comissão 
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Processante adotará o Rito estabelecido nos incisos III, IV e V do artigo 5º do Decreto-Lei 

201 de 27 de fevereiro de 1967. 

 

§ 7 - No processo de Cassação do Mandato de Vereador, a Comissão 

Processante adotará o Rito estabelecido nos incisos III, IV e V do artigo 5º do Decreto-Lei 

201 de 27 de fevereiro de 1967. 

 

§ 8 - O prazo para a Comissão Processante concluir os seus Trabalhos será de 

noventa dias, contados da data em que se efetivar a notificação do acusado, prorrogável uma 

vez, por igual período, por Requerimento da Comissão Processante ao Presidente da Câmara, 

que o submeterá a deliberação do Plenário. 

 

§ 9 - O Mandato dos membros da Comissão Processante se inicia a partir da 

data da publicação da Resolução que os designar e termina após a votação do Parecer Final. 

 

Art. 280 - Recebida a Proposição Vetada, a Mesa encaminhá-la-á às 

Comissões Permanentes que se pronunciarão sobre a mesma, originariamente, ou à Comissão 

de Legislação, Justiça e Redação, se os fundamentos do Veto foram apenas de caráter Jurídico 

- Constitucional. 
 

Art. 281 - As Comissões têm o prazo conjunto e improrrogável de dez (10) 

dias para se manifestarem, e não o fazendo, a Mesa incluirá a Proposição na Pauta da Ordem 

do Dia da Sessão imediata, independente do Parecer. 

 

Art. 282 - A votação não versará sobre o Veto, mas sim sobre a Proposição ou 

a parte vetada, votando SIM os que a mantiverem (rejeitando o Veto) e NÃO os que 

recusarem (aceitando o Veto). 

 

Art. 283 - No caso de Aceitação ou Rejeição do Veto, será o fato comunicado 

ao Prefeito dentro de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

Art. 284 - A Proposição Vetada só poderá ser renovada, após decorrido o 

prazo de um (1) ano de sua apresentação. 
 

TÍTULO X 

                                         DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS 

 

Art. 285 - Os casos não previstos neste Regimento serão decididos pelo 

Presidente, cabendo recurso ao plenário, que decidirá por maioria absoluta, devendo ser 

registrados em livro próprio, passando as respectivas decisões a constituir precedentes 

regimentais, que orientarão a solução de casos análogos. 
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§ 1 - Também constituirão precedentes regimentais as interpretações do 

Regimento feitas pelo Presidente. 

§ 2 - Os precedentes regimentais serão condensados, para a leitura a ser feita 

pelo Presidente, até o término da sessão ordinária seguinte, e posterior publicação à parte, na 

Imprensa Oficial. 

§ 3 - Para os efeitos do parágrafo anterior, os precedentes deverão conter, além 

do texto, a indicação do dispositivo regimental a que se referem, o número e a data da sessão 

em que foram estabelecidos e a assinatura de quem, na presidência dos trabalhos, os 

estabeleceu. 

Art. 286 - Ao final de cada sessão legislativa, a Mesa Diretora fará, através de 

Ato, a consolidação de todos os precedentes regimentais firmados, publicando-os em avulso 

para distribuição aos Vereadores. 

 

TÍTULO XI  

                                          DOS PROJETOS DE LEI ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 287 - A Lei Orçamentária Anual do Município, para o exercício seguinte, 

deverá ser encaminhada à Câmara até o dia 5 (cinco) de outubro de cada ano e devolvido para 

Sanção, até o dia 5 (cinco) de dezembro do mesmo ano. 
. Artigo 124, § 1, III da Constituição do Estado de Pernambuco. 

 

Art. 288 - Recebido o Projeto de Lei Orçamentária será o mesmo enviado à 

Comissão de Finanças e Orçamento que no prazo de vinte dias úteis aguardará a apresentação 

de Emendas. 

 

Parágrafo Único - concluído o prazo previsto neste artigo, a Comissão de 

Finanças e Orçamento dentro de 10 (dez) dias deverá elaborar o seu Parecer. 

 

Art. 289 - Publicado o parecer, será o projeto, dentro do prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis, incluído na Ordem do Dia para primeira discussão, vedando-se, nesta fase, 

apresentação de substitutivos e emendas. 

 

Art. 290 - O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município, para o 

exercício seguinte, deverá ser encaminhado à Câmara até o dia 1 (um) de agosto, de cada ano, 

e devolvido para sanção, até 31 de agosto do mesmo ano. 
. Artigo 124, § 1, I da Constituição do Estado de Pernambuco. 

 

Art. 291 - Recebido o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária o mesmo deve 

seguir sob caráter de urgência, sendo encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento que 
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no prazo de vinte 7 dias aguardára apresentação de Emendas. 

 

Parágrafo Único - concluído o prazo previsto neste artigo, a Comissão de 

Finanças e Orçamento dentro de 2 (dois) dias deverá elaborar o seu Parecer. 

 

Art. 292 - O Projeto de Lei do Plano Plurianual do Município, para o vigência 

do prmeiro exercício financeiro do mandato governamental subsequente, deverá ser 

encaminhado à Câmara até o dia 5 (cinco) de outubro do primeiro exercício de cada mandato 

e devolvido para sanção, até o dia 5 (cinco) de dezembro do mesmo ano. 
. Artigo 124, § 1, II da Constituição do Estado de Pernambuco. 

 

Art. 293 - Recebido o Projeto de Lei do Plano Plurianual será o mesmo enviado 

à Comissão de Finanças e Orçamento que no prazo de 20 (vinte) dias úteis aguardará a 

apresentação de Emendas. 

 

Parágrafo Único - concluído o prazo previsto neste artigo, a Comissão de 

Finanças e Orçamento dentro de 10 (dez) dias deverá elaborar o seu Parecer. 

 

Art. 294 - As Emendas à Proposta Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e da Lei do Plano Plurianual, deverão ser apresentadas na primeira discussão, 

observado o disposto nos artigos 124, 125, 126 e 128 da Constituição do Estado e serão 

submetidas à Comissão de Finanças e Orçamento, sendo conclusivo e final o seu 

pronunciamento, a menos que um terço (1/3) dos membros da Câmara requeira a votação no 

Plenário, de Emenda Aprovada ou Rejeitada pela Comissão. 

 

Art. 295 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara 

Muncipal, na forma regimental. 
 

Art. 296 - Não será objeto de deliberação, Emendas ao Projeto de Lei 

Orçamentária das quais ocorra: 

 

I - aumento da despesa global ou de cada órgão, função projeto ou programa, 

as que visem a modificar o seu montante, natureza e objetivo; 

 

II - alteração de dotação solicitada para as despesas de custeio salvo quando 

aprovada neste ponto, a inexatidão da proposta; 
 

III- estejam anteriormente criados; 

 

IV- atribuir Dotação para o início de obras cujo Projeto não esteja aprovado 
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pelos órgãos competentes; 

 

V – conceder Dotação superior aos quantitativos que estiverem 

previamente fixados para a concessão de auxílios e subvenções; 

 

                        VI - diminuição da Receita. 

 

Art. 297 - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara propondo a 

modificação do Projeto de Lei Orçamentária, enquanto não estiver concluída a votação da 

parte cuja alteração é proposta. 

 

Art. 298 - A Câmara enviará ao Poder Executivo, até o dia 15 de agosto de cada 

ano, a Proposta Orçamentária contendo os recursos de que necessita para o seu 

funcionamento e manutenção dos serviços, no exercício financeiro seguinte. 

 

Art. 299 - Se até o dia 31 de dezembro não for encaminhada ao Poder Executivo 

à Proposta Orçamentária devidamente apreciada pela Câmara o Prefeito Sancionará o Projeto 

remetido. 

 

Art. 300 - Se o Prefeito usar do direito de Veto, total ou parcial, a discussão e 

votação de Projeto Vetado seguirão as normas prescritas neste Regimento. 

 

Art. 301 - Caso o Prefeito não observe os prazos previstos na Constituição do 

Estado e neste Regimento, a Câmara iniciará o processo para apuração de responsabilidade, 

nos termos e pelos modos previstos no Decreto Federal 201, de 24 de fevereiro de 1967. 

 

Art. 302 - Se não receber a Proposta Orçamentária no prazo fixado, a Mesa 

considerará como Projeto de Lei Orçamentária o Orçamento em vigor. 

 

Art. 303 - O Projeto de Orçamento Plurianual de Investimentos deverá ser 

encaminhado à Câmara pelo Prefeito, até o dia primeiro de agosto do primeiro exercício 

financeiro de cada Mandato e devolvido para a Sanção até quinze de setembro do mesmo 

ano. 
 

                                                             TÍTULO XII 

DA TOMADA DE CONTAS DA CÂMARA 

 

Art. 304 - Os balanços anuais e balancetes mensais serão lidos no expediente e 

encaminhados ao Tribunal de Contas. 
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§ 1 - Recebidos os processos do Tribunal de Contas, a Mesa Diretora distribuirá 

cópias dos pareceres aos Vereadores, devendo em seguida encaminhar os processos à 

apreciação da Comissão de Finanças, Orçamento e Assuntos Tributários. 

§ 2 - A Comissão proporá projeto de Decreto Legislativo dispondo sobre a 

aprovação ou rejeição das contas, deliberando o Plenário. 

§ 3 - Somente por voto de dois terços dos membros da Câmara, deixará de 

prevalecer o parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas. 

 

                                                              TÍTULO XIII 

DA TOMADA DE CONTAS DO PREFEITO 

 

Art. 305 - O Controle Financeiro externo será exercido pela Câmara 

Municipal com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, compreendendo o 

acompanhamento e a fiscalização da execução Orçamentária e a apreciação e julgamento das 

Contas do Exercício Financeiro, apresentadas pelo Prefeito e pela Comissão Executiva, no 

primeiro trimestre de cada ano, sob pena de responsabilidade. 
. Artigo 31 da Constituição Federal/1988. 

 

Art. 306 - Recebidas as Contas, a Câmara Municipal encaminhará ao Tribunal 

de Contas do Estado, os Balanços Financeiros, Orçamentário e Patrimonial, e a demonstração 

das Variações Patrimoniais, para o competente exame e Parecer. 

 

Art. 307 - Recebido o Parecer do Tribunal de Contas a Câmara no prazo de 

sessentadias, contados da data do recebimento, pronunciar-se-á sobre o mesmo, considerando-

se aprovado se decorrido o prazo previsto, não houver sido expressamente Rejeitado. 

 

Art. 308 - A Mesa da Câmara ao receber o Parecer Prévio do Tribunal de 

Contas, encaminhá-lo-á Comissão de Finanças, Orçamento e Assuntos Tributários, abrindo 

um prazo de 10 (dez) dias para o recebimento de pedidos de informações feitos pelos 

Vereadores. 

 

Parágrafo Único - As informações serão prestadas imediatamente pela 

Comissão de Finanças e Orçamento, e, caso não possa satisfazê-las, serão os pedidos 

encaminhados ao Chefe do Executivo, que terá o prazo de dez (10) dias para respondê-las. 

 

Art. 309 - Decorrido o prazo de quarenta e cinco (45) dias sem que a Comissão 

de Finanças e Orçamento tenha elaborado o Parecer, será a matéria com o Parecer do Tribunal 

de Contas, incluída na Ordem do Dia da primeira Reunião subsequente, com a prioridade 
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para discussão e votação. 

 

Art. 310 - Somente por decisão de dois terços (2/3) dos membros da Câmara, 

deixará de prevalecer o Parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Estado sobre as Contas 

do Prefeito e a Comissão Executiva devem prestar anualmente.  
. Artigo 31, § 2 da Constituição Federal/1988. 

. Artigo 35, VII, “a” da Lei Orgânica do Município. 

 

Art. 311 - Para emitir o seu Parecer a Comissão de Finanças e Orçamento 

poderá vistoriar as obras e serviços, examinar processos, documentos e papéis nas repartições 

da Prefeitura e solicitar esclarecimentos complementares ao Prefeito para dirimir dúvidas. 

 

Art. 312 - O Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento concluirá pela 

apresentação de Projeto de Resolução Aprovando ou Rejeitando as Contas do Prefeito e da 

Comissão Executiva. 

 

Art. 313 - Rejeitadas as Contas, a Câmara providenciará a elaboração de um 

Relatório sucinto que deverá ser remetido ao Ministério Público, para fins previstos na 

Legislação. 

  Art. 314 - Os Pareceres sobre as Contas do Prefeito e da Mesa Diretora serão 

submetidas a uma única discussão 

 

Art. 315 - A Presidência da Câmara até o último dia útil do mês de fevereiro 

de cada ano encaminhará à Prefeitura Municipal a prestação de Contas do exercício anterior, 

acompanhada dos Balanços Orçamentários Financeiros e da Demonstração das Variações 

Patrimoniais, a fim de constituir a Prestação de Contas da Municipalidade. 

 

Art. 316 - Ocorrendo o fato do Prefeito não encaminhar sua prestação de Contas 

no prazo previsto, a Mesa Diretora designará uma Comissão composta de cinco (05) 

Vereadores, assegurada a Representação Proporcional Partidária, para fazer o levantamento 

das Contas e encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado para receberem o Parecer. 

 

Parágrafo Único - O mesmo procedimento terá a Câmara com relação à 

Comissão Executiva, relativamente às suas Contas, quando não apresentadas no prazo 

estabelecido. 

 

Art. 317 - A Câmara funcionará, se necessário, em Sessão Extraordinária, de 

modo que as Contas possam ser tomadas e julgadas dentro do prazo legal. 

 

 

                                                             TÍTULO XIV 
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DAS RELAÇÕES COM O PODER EXECUTIVO 

 

                                                          CAPÍTULO I  

                                                         DO PREFEITO 

 

Art. 318 - O Prefeito tomará posse nos termos do art. 58 da Lei Orgânica 

Município de Itacuruba. 

 

Art. 319 - Cabe ao Presidente da Câmara substituir o Prefeito, quando do 

impedimento deste ou do Vice-Prefeito. 

 

Art. 320 - No caso do impedimento ou ausência do Presidente da Câmara 

Municipal, serão chamados a ocupar o Cargo de Prefeito, sucessivamente o Vice-Presidente 

e o 1º e 2º Secretários. 

 

Art. 321 - Vagando os Cargos de Prefeito e Vice-Prefeito far-se-á eleição para 

o período restante do Mandato. 

 

Parágrafo Único - Se as vagas ocorrerem no último ano do Mandato, o período 

restante será completado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

 

 

                                                             CAPÍTULO II 

DO COMPARECIMENTO 

 

Art. 322 - Compete a Câmara convocar o Prefeito bem como os Secretários 

para prestar informações sobre assuntos de sua competência administrativa, mediante ofício 

enviado pelo Presidente em nome da Câmara. 

 

Art. 323 - No Ofício de Convocação a Câmara através de entendimento entre 

o Presidente e o Prefeito, fixará dia e hora para o seu comparecimento dando-lhe ciência da 

matéria sobre a qual versará a interpretação. 

 

Art. 324 - O Prefeito poderá espontaneamente comparecer a Câmara para 

prestar esclarecimento, após entendimento com o Presidente que designará dia e hora para a 

recepção. 

 

Art. 325 - Na Sessão a que comparecer o Prefeito terá lugar à direita do 

Presidente e fará inicialmente uma exposição sobre as questões que lhe foram propostas, 

apresentando a seguir esclarecimentos complementares solicitados por qualquer Vereador na 
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forma Regimental. 

 

 

                                                             CAPÍTULO III 

DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES 

 

Art. 326 - Qualquer Vereador ou Comissão poderá, por intermédio da Mesa, 

solicitar ao Prefeito informações sobre a administração Municipal. 

 

Art. 327 - Solicitado o Pedido de Informações e discutido pela Câmara será o 

mesmo encaminhado ao Prefeito que tem o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do 

recebimento do Ofício para responder aos Pedidos de Informações, conforme Artigo 4º, III, 

do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 167 

 

 

TÍTULO XV 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 

Art. 328 - Constituem atos ou fatos sujeitos à fiscalização e ao controle da 

Câmara Municipal: 

 

I - os de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial dos Poderes do Município, inclusive da Administração Indireta. 

 

II - os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, seja das 

Administrações Direta e Indireta, seja de qual for a autoridade ou servidor que os haja 

praticado. 

 

III - os atos do Prefeito, do Vice-prefeito, dos Secretários Municipais e do 

Procurador Geral do Município que importarem, tipicamente, em crime de responsabilidade 

ou infração político-administrativa. 

 

Art. 329 - A Câmara Municipal exerce a fiscalização e controle referidos no 

artigo anterior através de suas Comissões Permanentes ou de Comissão Especial para cada 

caso específico. 

 

§ 1 - No desempenho dessa atribuição, as Comissões obedecerão às seguintes 

regras: 
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a) a proposta de fiscalização e controle poderá ser apresentada por qualquer 

Vereador, ao Plenário ou diretamente à Comissão competente, com 

indicação do ato ou do fato, e designação da providência objetivada;  

 

b) a proposta será relatada previamente, quanto à oportunidade e conveniência 

da medida e ao alcance jurídico, administrativo, político, social e 

orçamentário do ato impugnado, definindo-se os planos de execução e a 

metodologia da avaliação; 

 

c) aprovado pela Comissão o relatório prévio, o mesmo relator ficará 

encarregado de sua implementação, requisitando-se à Mesa Diretora a 

provisão de meios e recursos administrativos e o assessoramento 

necessário, inclusive a celebração de contrato de prestação de serviços com 

empresas, entidades ou profissionais especializados; 

 

d) o relatório final da fiscalização e controle versará sobre a legalidade do fato, 

ato ou omissão, e conterá avaliação circunstanciada quanto a seus aspectos 

políticos, administrativos, sociais e econômicos. 
 

 

§ 2 - A Comissão poderá solicitar ao Tribunal de Contas do Estado informações 

sobre inspeções e auditorias realizadas no âmbito do Poder Público Municipal. 

 

§ 3 - A Comissão da Câmara Municipal, ou seu relator, tem livre acesso às 

dependências, arquivos, livros e papéis das repartições municipais assinalado prazo nunca 

inferior a 05(cinco) dias para prestação de informações, atendimento a convocações e 

requisição de documentos de quaisquer espécies. 

 

§ 4 - O descumprimento do disposto no Parágrafo anterior ensejará a apuração 

da responsabilidade, na forma da lei. 

 

 

                                          TÍTULO XVI 

                   DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

 

Art. 330 - Os serviços administrativos da Câmara Municipal serão executados 

por suas Diretorias e Secretárias bem como pela Procuradoria Jurídica, com funções específicas 

definidas em Resolução. 

§ 1 - Qualquer pedido de informação, por parte dos Vereadores, relativa aos 

serviços executados por essa unidade da Casa, deverá ser dirigido diretamente ao Presidente da 

Câmara Municipal. 
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§ 2 - As informações serão prestadas no prazo de (30) dias úteis.  

Art. 331 - A Procuradoria Jurídica é o órgão de assessoramento superior, 

diretamente ligado à Presidência, com funções específicas definidas em Resolução. 

 

 

TÍTULO  XVII  

                                          DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 332 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos, no que for 

aplicável, por decisão do Plenário. 

 

Art. 333 - A Mesa da Câmara terá o prazo de 90 (noventa) dias para propor as 

medidas legislativas e demais projetos necessários à implementação das regras regimentais. 

 

Art. 334 - Na Sessão de Julgamento dos Processos de Cassação do Mandato do 

Prefeito ou do Vereador, a Câmara Municipal aplicará o disposto nos incisos V e VI do art. 

5º do Decreto-Lei 201 de 27 de fevereiro de 1967. 

 

Art. 335 - Nos dias de Sessão deverão estar hasteadas no edifício e na sala das 

Sessões, as bandeiras do Brasil, do Estado e do Município. 

 

Art. 336 - Os prazos prescritos neste Regimento, deverão ser contados 

expressamente em dias úteis, e não correrão durante os Períodos de Recessos da Câmara. 

 

Parágrafo Único - Na contagem dos prazos Regimentais, observar-se-á, no que 

for aplicável, a Legislação Processual Civil vigente. 

 

Art. 337 - Este Regimento entrará em vigor no dia de sua promulgação, ficando 

revogada a Resolução nº 001/2014. 

 

 

                          Câmara Municipal de Itacuruba/PE, 03 de setembro de 2020. 

 

 

GILMAR FREIRE DE ALMEIDA 

PRESIDENTE 

 

SILVIO FREIRE DE SÁ                                         JOSÉ ALEXANDRE DE SOUZA NETO 

     1º SECRETÁRIO                                                                    2º SECRETÁRIO
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